
 

EDITAL  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250117PP00001 

LICITAÇÃO Nº. 00002/2025 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇO  

LEGISLAÇÃO: LEI FEDERAL 14.133/2021 
 

PREÂMBULO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA - PB, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ sob o n° 08.924.078/0001-04, com sede na Rua Major José Fernandes, 146, Centro, Nº 146, 

Uiraúna- PB, CEP: 58915–000, E-mail: cpl@uirauna.pb.gov.br, Tel.: (83) 31421530, doravante 

denominado simplesmente Contratante e que neste ato é também o Órgão Gerenciador 

responsável pela condução do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e 

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, através de sua Comissão de 

Contratação torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar 

licitação na modalidade pregão nº 00002/2025, na forma presencial, com critério de julgamento 

menor preço por item, fornecimento realizado na forma parcelada, tudo de acordo com este 

instrumento e em observância a Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar 

nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 055, de 02 de Janeiro de 2024, Decreto 

Municipal Nº 058, de 02 de janeiro de 2024, e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos.  

 
Data/Horário de abertura da sessão pública: 03/02/2025. Horário: 09:00 - horário de Brasília. 

Local da Entrega dos Envelopes de Realização do Certame: A Sessão Pública do Pregão 
Presencial, será realizada no Departamento de Licitação, sediado na Rua Silvestre Claudino, 
S/N, Centro Administrativo Municipal, Centro, Centro, Uiraúna/PB. 
Critério de Julgamento: Menor preço por item 
Modo de disputa: Aberto  
Publicidade: A publicidade do edital será realizada através do Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), Diário Oficial dos Município do Estado da Paraíba (FAMUP/PB), no Portal da 
Transparência da Prefeitura Municipal de Uiraúna (https://www.uirauna.pb.gov.br/licitacao.php), 
TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documento – Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba.   
A SESSÃO PÚBLICA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS SERÁ REGISTRADA EM ATA E 
GRAVADA EM ÁUDIO E VÍDEO, CONFORME PRECEITUA O §2º DO ART. 17 DA LEI 
14.133/2021, BEM COMO O ART. 1° DO DECRETO MUNICIPAL Nº 058, DE 02/01/2024. 
 
Ficam estabelecidos como meios de comunicação e contato com o Setor de Licitação, o e-mail  

cpl@uirauna.pb.gov.br; o site https://www.uirauna.pb.gov.br , ou, presencialmente, na sala do 

referido setor, localizado no Centro Administrativo Municipal, situada na Rua Silvestre Claudino, 

SN, Centro, Uiraúna/PB, CEP: 58915–000. 
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Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início somente após 

comunicação via publicação no Diário Oficial dos Município do Estado da Paraíba (FAMUP/PB) 

 

CERTAME COM COTA RESERVADA DE 25% DO OBJETO RESTRITA À PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 

DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. 

1. DO OBJETO. 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de 
empresa para aquisição gradual e parcelada, com entrega diária e imediata, de hortifruti 
visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Uiraúna e do Fundo Municipal 
de Saúde, bem como todas a unidades administrativas vinculadas a estes órgãos, de acordo 
com as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. As especificações do objeto ora licitado encontram-se devidamente detalhadas no 
correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento. 
1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência - Anexo 
I, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
1.4. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM considerado o menor 
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
1.5. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos 
termos do Anexo III e nas condições previstas neste instrumento. O prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 
no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, 
desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

1.5.1. A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Poço de José de 
Moura a firmar as contratações que dele poderão advir, ficando facultada a realização de licitações 
para aquisição de um ou mais itens, desde que devidamente motivada, nos termos do artigo 83 da 
Lei nº 14.133/2021. 
1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme preceitua 
o art. 20 da Lei nº 14.133/21, e demais legislação aplicável. 
1.7. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas 
as hipóteses e condições estabelecidas no Art. 4º, da Lei 14.133/21. 

1.7.1. Será desclassificada/inabilitada a empresa que fizer uso dos benefícios concedidos às 
Microempresas – ME e às Empresas de Pequeno Porte – EPP por ocasião de participação em 
certames licitatórios deste Município, quando houver ultrapassado o limite de faturamento 
estabelecido no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, no ano fiscal 
anterior, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos na referida lei. 

1.7.2. A utilização indevida dos benefícios concedidos pela Lei Complementar n.º 123/2006 
configura fraude ao certame, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com o 
Município de Uiraúna/PB 
1.8. O fornecimento de bens/serviço é enquadrado como de natureza continuado tendo em vista 
que sua interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da Administração, sendo a 
vigência plurianual mais vantajosa considerando o disposto em Estudo Técnico Preliminar 



 

1.9. Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública 
obedecerão ao horário de Brasília - DF. 
1.10. O presente Edital poderá ser adquirido pelos interessados junto à COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO ou pelo download no Portal da Transparência do Município de Uiraúna/PB, na 
Website: https://www.uirauna.pb.gov.br, do Município de Uiraúna/PB, Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na Website:  www.gov.br/pncp e no TRAMITA - Sistema de 
Tramitação de Processos e Documento – Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, na 
Website: www.tce.pb.gov.br.  
 

2. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
2.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 

2.1.1. Coordenar o processo licitatório. 
2.1.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao Edital, apoiado pelo 

responsável pela sua elaboração. 
2.1.3. Conduzir a sessão pública na forma presencial. 
2.1.4. Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório. 
2.1.5. Dirigir a etapa de lances. 
2.1.6. Verificar e julgar as condições de habilitação. 
2.1.7. Analisar a admissibilidade dos recursos, podendo, em tal caso, exercer o juízo de 

retratação no prazo de 03 (três) dias úteis (§ 2º do art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), 
findo o qual deverá encaminhar o recurso, devidamente instruído, à deliberação da autoridade 
superior. 

2.1.8. Indicar o vencedor do certame. 
2.1.9. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio. 
2.1.10. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas. 
2.1.11. Encaminhar à equipe de apoio os documentos de habilitação, caso verifique a 

possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica. 

2.1.12. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a 
adjudicação, homologação e confecções de atas ou contratos administrativos. 
2.2. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros agentes 
públicos, de setores da entidade ou dos entes federados consorciados e/ou cooperados, a fim de 
subsidiar sua decisão. 
 

3. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO CERTAME NA FORMA PRESENCIAL 
A Administração Pública, para contratar com terceiros, tem como prerrogativa a licitação 

pública, procedimento de cunho obrigatório, neste caso específico, considerando a modalidade de 
pregão presencial, como a ser adotada para aquisição do objeto: Aquisição de hortifruti, tendo 
como regulador o Art. 17, §2°, da Lei 14.133/21 – Lei de Licitações e Contratos, constante em 
determinação da Constituição Federal de 1988, no artigo 37 e Inciso XXI, bem como no Art. 1° do 
Decreto Municipal Nº 058, de 02/01/2024,  se justificando pela celeridade na contratação, tendo 
em vista tratar-se de gênero alimentício perecível de fornecimento diário e imediato, como 
também a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e a facilidade 
na negociação dos preços, bem como a verificação das condições de habilitação e execução da 
proposta.  

https://www.uirauna.pb.gov.br/
http://www.tce.pb.gov.br/


 

É relevante destacar que a legislação vigente se refere a modalidade de Pregão Eletrônico 
“preferencialmente”, contudo não “obrigatoriamente”. Em atendimento a orientação jurídica, tem 
o presente a finalidade de justificar a modalidade de pregão presencial, uma vez que se trata da 
aquisição de gêneros alimentícios (hortifruti), de entrega imediata sendo um alimento perecível. 
Nessa esteira, a presença física dos autores na sessão pública, como pregoeiro, equipe de apoio e 
licitante, é fundamental para que os concorrentes demonstrem conhecimento do objeto. Ademais, 
podemos destacar, ainda, problemas de logística que poderão acarretar em atrasos na entrega dos 
produtos, até mesmo em desabastecimento para a administração. Cumpre mencionar que a opção 
pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado final do certame, pelo 
contrário, permite maior redução de preços em vista da inteiração do pregoeiro com os licitantes. 
Assim, tendo em vista que o objeto do presente certame trata-se da aquisição de frutas e verduras, 
os quais deverão ser entregues em ponto a ponto, com horário específico conforme recomendação 
nutricional, cuja validade e durabilidade são exíguas, visando qualidade e bem estar dos alunos e 
dos consumidores, a escolha da modalidade pregão presencial é a que melhor se adequa a 
contratação, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre as 
modalidades licitatórias, de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, 
como está disposto nos autos.  

É de fundamental importância salientar que a forma presencial ainda, inibe propostas 
inexequíveis, já na forma eletrônica tem sido recorrente e crescente o número de propostas que 
não são honradas pelo os ofertantes. Inclusive, existem diversos contratos firmados com licitantes 
que ofertaram propostas inexequíveis e que atrasaram o serviço público e muitas vezes tem 
impedido do bem ou serviço chegar a população, tornando o serviço público ineficaz, já que até a 
aplicação das sanções leva-se tempo 

É mister destacar que, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, eficiência 
e como objetivo o bem comum da população, sem prejudicar a escolha da proposta mais 
vantajosa, o Pregão na forma Presencial se configura como meio fundamental para execução do 
fornecimento dos materiais de construção descritos no Objeto desse Edital e seus Anexos, pois, o 
torna mais célere e vantajosa em detrimento forma eletrônica. 

Diante do acima exposto, justifico a realização do Pregão Presencial. 
 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento, exercício de 2025, na classificação abaixo: 
 
SEC. GOV. E ART. POLITICA: 3390.30- 20- MAT. CONSUM; 3390.36- 22- ; SEC. ADMINISTRAÇÃO; 
3390.30- 93- MAT. CONSUM; 3390.36- 95- : SEC. FAZENDA; 3390.30- 109- MAT. CONSU; SEC. 
INFRAESTRUTURA; 3390.30- 201- MAT. CONSU; 3390.36- 204- ; FEP; 3390.30- 262- MAT. CONSU; 
3390.39- 264- ; ENSINO FUNDAM. -MDE; 3390.30- 310- MAT. CONSU; 3390.39- 314- ; ENS. FUNDA 
–FUNDEB 30%; 3390.30- 360- MAT. CONSU; 3390.36- 363- ; PNAT/FNDE; 3390.30- 326- MAT. 
CONSU; 3390.36- 330- ; SECRETARIA EDUCAÇÃO; 3390.30- 373- MAT. CONSU; 3390.36- 377- ; 
VAAT 3390.30- 448- MAT. CONSU; ENSINO INFANTIL – FNDE; 3390.30- 461- MAT. CONSU; SEC. 
ASSISTÊNCIA SOCIAL; MAT. CONSU; 3390.39- 475- ; SEC. CULTURA E TURISMO; 3390.30- 524- 
MAT. CONSU; 3390.36- 528- ; EVENTOS CULTURAIS E SOC CONVÊNIO ESTADO; 3390.39- 556- ; 
MERENDA ESCOLAR-PNAE/AGRICULTURA FAMIL; 3390.30- 302- MAT. CONSU; MERENDA 
ESCOLAR-PNAE; 3390.30- 304- MAT. CONSU; MERENDA ESCOLAR-ORDIN; 3390.30- 303- MAT. 
CONSU. 
 



 

FUNDO MUNICIPAL – SAÚDE; 3390.30- 995- MAT. CONSU; 3390.39- 999- ; SAMU-SUS; 3390.30- 
1053- MAT. CONSU; SAMU-ESTADO; 3390.30- 1087- MAT. CONSU; SEC. DE SAUDE – SAÚDE; 
3390.30- 1107- MAT. CONSU; CASA DE APOIO A SAUDE; 3390.30- 863- MAT. CONSU; 3390.36- 
865- ; CAPS – SUS; 3390.30- 915- MAT. CONSU; 3390.39- 918- ; ESF – SUS; 3390.30- 926- MAT. 
CONSU; 3390.39- 928- ; PSBF – SUS; 3390.30- 936- MAT. CONSU; 3390.39- 939- ; NASF – SUS; 
3390.30- 969- MAT. CONSU; 3390.36- 971- ; PAB-SUS; 3390.30- 1010- MAT. CONSU; MAC-SUS; 
3390.30- 1043- MAT. CONSU. 
 
4.2. Quando a validade da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercício financeiro atual, as 
despesas decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas 
dotações previstas no orçamento do exercício financeiro posterior. 
4.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, 
no caso de permanência do contrato posterior ao exercício de 2025, Art. 106, II da Lei nº 
14.133/2021. 
 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS. 

5.1.1. PARTICIPAÇÃO NESTE CERTAME É ABERTA A QUAISQUER INTERESSADOS, INCLUSIVE 
AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - COTA PRINCIPAL - SENDO QUE: 

5.1.1.1. Foi estabelecido o percentual de 25% do objeto desta licitação, quando de natureza 
divisível, restrito à participação de ME e EPP - Cota Reservada - portanto, para o item 2, a 
participação é exclusiva a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação 
vigente; 

5.1.1.2. Se o licitante for declarado vencedor de item da Cota Principal e do seu 
correspondente na Cota Reservada, e havendo divergência entre os preços ofertados, a 
contratação deverá ocorrer pelo menor dos valores; 

5.1.1.3. O Licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte poderá 
participar tanto da Cota Reservada quanto da Cota Principal; 

5.1.1.4. O item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
está devidamente identificado com a indicação "ME" na coluna "PE - Participação Exclusiva 
ME/EPP" do Termo de Referência - Anexo I. 
5.2. É vedada a participação de pessoa física (quando for o caso de participação desta) e de pessoa 
jurídica nos seguintes casos: 

5.2.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.  

5.2.1.1. O impedimento de que trata o item 5.3.1 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

5.2.1.2. A vedação de que trata o item 5.2.1.1 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 



 

5.2.2. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 
14.133/2021. 

5.2.3. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 
5.2.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 
5.2.5. Pessoa Física ou Jurídica que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9 e 14 da 

Lei nº 14.133/2021. 
5.2.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

5.2.7. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, na forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021.  

5.2.8. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação. 

5.2.8.1. Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial 
se comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo 
juízo competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão 
econômica e financeira para o certame do presente Edital), dissolução, fusão, cisão, incorporação e 
liquidação. 

5.2.9. Cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação. 

5.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 
2021. 

5.2.12. Não será admitida a participação de Servidor público ou empresas cujos dirigentes, 
gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados 
públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta (§§1º e 2º, art. 9º da Lei Federal 
nº 14.133/2021). 
5.3. O presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas. 
5.4. Não será permitida a participação de sociedades cooperativas. 
5.5. É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas sob a forma de consórcio. 

5.5.1. A vedação à participação de interessados que se apresentam constituídos sob a forma de 
consórcio não terá prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de 
consorcio é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de 
relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos do 
edital, o que não se aplica no presente certame. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder 
Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas 
sob a forma de consórcio, conforme se depreende do texto da Lei 14.133/2021, que em seu artigo 
15º que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela 
promovidas, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcios, para o caso 
concreto, é o que melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da 



 

competitividade, economicidade e moralidade. Essa decisão com relação a vedação à participação 
de consórcios visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida em que a reunião de 
empresas que, individualmente, poderiam realizar o fornecimento do objeto, reduziria o número 
de licitantes. 
 

6. DO CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÕES  
6.1. O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, quando for o caso, 
através de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste 
procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada 
licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do 
certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente por outro 
devidamente credenciado.  
6.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

6.2.1. Tratando-se de REPRESENTANTE LEGAL, (nos termos do Contrato Social ou documento 
de abertura equivalente) cópia autenticada nos termos do art. do documento oficial de 
identificação com foto do mesmo e dos sócios, o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial em vigor com todas as devidas alterações ou sua consolidação 
registrado na Junta Comercial, devidamente autenticado, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para 
averiguação da pertinência do ramo de atividade ao objeto ora licitado. 

6.2.2. Tratando-se de PROCURADOR OU REPRESENTANTE, a procuração por instrumento 
público ou particular (Anexo III) ou Carta de credenciamento (Anexo IV) com firma 
reconhecida em cartório, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar 
preço, firmar declarações interpor recursos e desistir de sua interposição, assinar ata, contrato e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante, acompanhando do 
estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial em vigor com todas as 
devidas alterações ou sua consolidação, registrado na Junta Comercial, devidamente autenticado, 
e cópia autenticada do documento oficial de identificação com foto do outorgante e do 
outorgado. 
6.3. Em se tratando de MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, se for o caso, nos termos da lei complementar n° 123, de 
14.12.2006, e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no Capítulo V da referida Lei, É 
NECESSÁRIO APRESENTAR JUNTO COM OS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO QUALQUER 
UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS, A CRITÉRIO DO LICITANTE: 

6.3.1. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial (IN 103/2008, § 8°) lembrando que 
será vistoriado o prazo de validade não superior a 60 (sessenta). 

6.3.2. Declaração expressa formalmente assinada por profissional da área contábil, 
devidamente habilitado. 

6.3.3. Se tratando de MICROEMPRENDEDOR INDIVIDUAL apresentar o Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual – CCEI disponibilizado no Portal do Microempreendedor 
(www.portaldoempreendedor.gov.br). 
6.4. A licitante que não apresentar os documentos descritos nos subitens acima, não será 
inabilitada, apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e 
simplificado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06. 
6.5. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar n. º 123, 
de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto n. º 6.204, de 05 de setembro de 2007, 
sujeitará a licitante à pena do Art. 299 do Código Penal e de outras figuras penais pertinentes, com 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

o imediato envio de cópias correspondentes ao Ministério Público, sem prejuízo da sanção 
prevista neste Edital. 
6.6. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Equipe do Pregão e juntados nos autos 
para compor o processo licitatório. 
6.7. O credenciamento é condição obrigatória para formulação de propostas, lances verbais e para 
praticar todos os atos neste Pregão.   
6.8. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 
perante agente da Administração, mediante apresentação de original, desde que seja solicitado 
junto a comissão até 60 (sessenta) minutos antes da hora marcada para abertura da sessão, ou de 
declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, nos termos do art. 
12, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.9. Somente poderá participar do pregão e da fase de lances verbais o representante da licitante 
presente ao evento e devidamente credenciado. 
6.10. O representante da licitante que não se fizer presente e não se credenciar perante o 
Pregoeiro ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de 
declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, de 
representar o licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta” ou 
“Documentação” relativos a este Pregão. 
6.11. A licitante que se retirar antes de qualquer fase da sessão considerar–se–á que tenha 
renunciado ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro. 
6.12. A ausência do representante em qualquer momento da sessão importará a imediata 
exclusão da respectiva credenciada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 
6.13. Somente as Licitantes que atenderem aos requisitos do item 6 deste edital terão poderes 
para formular verbalmente, na sessão, novas propostas e lances de preços, manifestar após a 
declaração do vencedor, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões do 
Pregoeiro, assinar a ata onde estará registrado o valor final decorrente dos lances e praticar todos 
os demais atos inerentes ao certame em nome da Proponente. A saída do representante da 
Licitante do ambiente do Pregão antes do término da sessão, injustificadamente, será considerada 
renúncia ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro. 
6.14. Todas as cópias dos documentos referentes ao Credenciamento deverão ser autenticados em 
cartório e apresentados fora dos envelopes de Proposta de Preços e de Documentos de 
Habilitação. 
6.15. No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu 
representante devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos 
envelopes, a seguinte documentação: 

6.15.1. Declaração de observância do limite de contratações públicas. 
6.15.1.1. A declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública 

poderá ser apresentada apenas pelo licitante enquadro, nos termos da norma vigente, na condição 
de microempresa ou empresa de pequeno porte e que, no presente ano-calendário, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte e, 
portanto, nesta licitação, desejam a obtenção dos benefícios constantes das disposições dos Arts. 
42 a 49, da Lei 123/06, a que se refere o caput do Art. 4º, da Lei 14.133/21; 

6.15.1.2. Nas contratações com prazo de vigência superior a 01 (um) ano, será considerado o 
valor anual do contrato na aplicação do referido limite, nos termos das disposições constantes do 
Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 



 

6.15.2. Declaração de Cumprimento aos Requisitos de Habilitação, a qual, por intermédio de seu 
representante legal, DECLARA que a empresa atende todos os requisitos de habilitação e que sua 
proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório 
6.16. Quando os envelopes Proposta e Habilitação forem enviados via postal, a documentação 
relacionada nos subitens 6.15.1 e 6.15.2 deverá ser apresentada dentro do envelope Proposta. 
6.17. A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. O Pregoeiro poderá promover diligência 
destinada a esclarecer as informações declaradas 
 

7. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:   

7.1. No dia, hora e local previstos neste edital, o Pregoeiro e Equipe de Apoio receberão os 
envelopes “n.°01” Proposta de Preços e “n. º 02” Documentos de Habilitação os quais deverão ser 
apresentados:   

7.1.1. Devidamente lacrados de forma indevassável. 
7.1.2. Rubricados no fecho.  
7.1.3. Preferencialmente opacos e de papel. 
7.1.4. Contendo em suas partes externas em caracteres destacados os seguintes dizeres. 

 

ENVELOPE N º 01: PROPOSTA DE PREÇO 
 
 
Á  
PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA/PB 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250117PP00001 
LICITAÇÃO Nº. 00002/2025 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇO  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO GRADUAL E PARCELADA, COM 
ENTREGA DIÁRIA E IMEDIATA, DE HORTIFRUTI VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA E DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, BEM COMO TODAS 
A UNIDADES ADMINISTRATIVAS VINCULADAS A ESTES ÓRGÃOS 
 
CNPJ: _____________________________________________________  
 
PROPONENTE:___________________________________________ 
 
 

 

ENVELOPE N º 02: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
Á  
PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA/PB 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250117PP00001 
LICITAÇÃO Nº. 00002/2025 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇO  



 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO GRADUAL E PARCELADA, COM 
ENTREGA DIÁRIA E IMEDIATA, DE HORTIFRUTI VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA E DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, BEM COMO TODAS 
A UNIDADES ADMINISTRATIVAS VINCULADAS A ESTES ÓRGÃOS 
 
CNPJ: _____________________________________________________  
 
PROPONENTE:___________________________________________ 
 
 

 
7.2. A ausência dos dizeres na parte externa não desclassificará a licitante, podendo ser inscritos 
durante a sessão. 
7.3. Caso ocorra, por falta dos dizeres, abertura equivocada do envelope, o mesmo será 
imediatamente lacrado e rubricado por todos os presentes. 
7.4. A sessão poderá ser suspensa a qualquer momento para averiguação de documentação e 
esclarecimento de outros aspectos que o Pregoeiro julgar necessário ao perfeito andamento do 
certame. 
 

8. DA CONSULTA E ENTREGA DO EDITAL: 
8.1. O Edital e seus Anexos, assim como os demais documentos pertinentes à licitação em apreço 
poderão ser examinados no Departamento de Licitação localizado no Centro Administrativo 
Municipal, situada na Rua Silvestre Claudino, SN, Centro, Uiraúna/PB, CEP: 58915–000, de 
segunda à sexta-feira, no horário das 8:00 às 12:00 horas e poderão ser retirados junto a sala da 
Comissão de Licitação por qualquer interessado, desde que apresentado mídia (Pendrive) para 
cópia. O Edital está disponível gratuitamente no Portal da Transparência do Município de 
Uiraúna/PB, na Website: https://www.uirauna.pb.gov.br, do Município de Uiraúna/PB, Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na Website:  www.gov.br/pncp e no TRAMITA - 
Sistema de Tramitação de Processos e Documento – Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, na 
Website: www.tce.pb.gov.br. 
 

9. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO: 
9.1. No dia, hora e local fixados no preâmbulo deste ato convocatório, o Pregoeiro instaurará a 
sessão pública, destinada ao credenciamento dos representantes, ao recebimento dos envelopes 
de propostas de preços e de documentos de habilitação. 
9.2. Declarada a abertura do certame, o Pregoeiro receberá e verificará a regularidade dos 
envelopes trazidos pelas licitantes, observando o preenchimento dos requisitos fixados neste 
edital e não serão admitidos novos proponentes. 
9.3. Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma tolerância de 
dez minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nos 
termos deste Edital, nenhum outro será aceito, a não ser como ouvinte. 
9.4. Não havendo expediente na data marcada, a sessão será realizada no primeiro dia útil 
subsequente, à mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou 
fato imprevisível se outra data não for designada pelo Pregoeiro. 
9.5. Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste Pregão Presencial na mesma 
data de abertura, e em face de decisão do Pregoeiro, deverá ser determinada a continuidade das 
atividades em nova data; 

https://www.uirauna.pb.gov.br/
http://www.tce.pb.gov.br/


 

9.6. Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste Pregão Presencial na mesma 
data de abertura, e em face de decisão do Pregoeiro, deverá ser determinada a continuidade das 
atividades em nova data. 
9.7. Os documentos poderão ser apresentados no original, ou por qualquer processo de cópia 
reprográfica, desde que as cópias simples deverão estar obrigatoriamente, acompanhadas dos 
documentos originais para conferência, na sessão, pela Equipe de Apoio ou possuir declaração de 
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal nos termos do artigo 12, inciso IV, 
da Lei nº 14.133/2021. 
9.8. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos 
documentos requeridos no Pregão 
9.9. A sessão pública de julgamento das propostas será registrada em ata e gravada em áudio e 
vídeo, conforme preceitua o §2º do art. 17 da Lei 14.133/2021, bem como o art. 1° do Decreto 
Municipal nº 058 de 02/01/2024. 
 

10. DO CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
10.1. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
10.2. A PROPOSTA DE PREÇOS DEVERÁ SER APRESENTADA IMPRESSA, REDIGIDA COM 
CLAREZA EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas. Suas páginas devem estar rubricadas, exceto a última que deverá 
estar datada e assinada com identificação pelo representante legal ou por seu preposto 
legalmente estabelecido, conforme Anexo II – Modelo de Proposta de Preços, e delas deverão 
conter obrigatoriamente o seguinte conteúdo: 

10.2.1. Identificação da licitante: razão social, número do CNPJ, endereço completo, telefone, e-
mail; e dados bancários. 

10.2.2. O preço unitário e total de cada item deverá ser em algarismo expresso em reais, e se 
possível por extenso o total, contendo a especificação detalhada dos objetos e demais elementos 
pertinentes, com informações precisas que possibilitem a sua completa avaliação, inclusive 
unidade de medida e quantitativo para que seja verificada a compatibilidade com as 
especificações de acordo com Anexo I - Termo de Referência e já inclusos no preço os valores dos 
impostos, taxas, transporte, encargos sociais e trabalhistas bem como outras despesas para o fiel 
atendimento do objeto. 

10.2.3. Indicar a MARCA do produto/materiais que está ofertando. 
10.2.4. Prazo de validade da proposta consignado de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da 

data estipulada para a realização da sessão. 
10.2.5. Prazo de entrega dos produtos licitados conforme Termo de Referência – Anexo I. 
10.2.6. Deverá constar na proposta ou em anexo à ela, sob pena de desclassificação: 

10.2.6.1. DECLARAÇÃO DE QUE SUA PROPOSTA comercial compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no 
parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

10.2.6.2. DECLARAÇÃO ASSINADA PELO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA, de que 
quaisquer tributos, custos e despesas direta ou indiretas omitidas nas propostas ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, inclusive dedução direto na 
fonte do pagamento no valor 2% do valor conforme a Lei Municipal nº 758/13 – Programa 
Municipal Nosso Negócio, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esses ou qualquer 



 

título, devendo os respectivos serviços serem fornecidos a prefeitura municipal de Uiraúna/PB 
sem ônus adicionais. 
10.3. Se da proposta constar condições materiais mais vantajosas que as exigidas neste Edital, 
elas não serão consideradas para efeito de escalonamento das ofertas, mas vincularão o 
proponente na execução contratual. 
10.4. Os preços são de exclusiva e total responsabilidade da empresa licitante, não sendo 
admitidos quaisquer acréscimos, supressões ou retificações nas propostas depois de 
apresentadas, salvo os aceitos pelo Pregoeiro por motivo justo, decorrente de fato superveniente 
ou erro manifesto e formal. 
10.5. Os preços apresentados devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos 
e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 
seguros, fretes, treinamentos, lucros, dividendos e demais despesas necessárias ao cumprimento 
integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 
10.6. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos no preço, não sendo considerados 
pleitos de acréscimos a esse ou qualquer título, devendo o objeto ser fornecido sem ônus adicional 
10.7. Qualquer divergência entre os valores unitários e totais será considerado o primeiro e entre 
os valores expressos em algarismo e por extenso, será considerado esse último. 
10.8. Não se admitirá proposta com preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os de mercado, ainda que o ato convocatório não tenha estabelecido limites mínimos. 
10.9. Após apresentação da proposta, não caberá mais a desistência da licitante, salvo por motivo 
superveniente, devidamente comprovado e aceito pelo Pregoeiro. 
10.10. Não serão aceitas propostas alternativas, submetidas a termo, condição ou encargo ou com 
preços indeterminados. 
10.11. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA DE PREÇOS QUE: 

10.11.1. Não atender às exigências do ato convocatório da licitação, em especial não conter 
qualquer especificação exigida no item 10.2 e seus subitens. 

10.11.2. Estiver omissa, vaga, com irregularidades ou defeitos insanáveis, capazes de dificultar 
o julgamento. 

10.11.3. Impuser condições que possam induzir mais de um resultado ou ressalvas em relação 
às estabelecidas neste Edital. 

10.11.4. Tiver salvo erro manifesto e sanável, especificações em desacordo com o estabelecido 
no Edital. 

10.11.5. Tiver valores consideravelmente superiores aos estimados ou com preços 
manifestamente inexequíveis, assim considerados a proposta que não demonstrar sua viabilidade 
econômica, ou seja, custos de insumos coerentes com os de mercado 

10.11.5.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

10.11.5.2. A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, 
que comprove: 

10.11.5.2.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta. 
10.11.5.2.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.11.5.3. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, 
apenas o item correspondente. 

10.11.5.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 



 

10.11.5.4.1. O pregoeiro concederá o prazo de 2 (duas) horas para o cumprimento da 
diligência destinada a comprovação da exequibilidade do preço proposto através de apresentação 
de planilha de composição de preços. 

10.11.5.4.2. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada e aceita, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo 
estabelecido não é suficiente. 

10.11.5.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

10.11.6. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta 
10.11.7. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.12. O licitante deverá ainda sob pena de desclassificação, juntamente com a apresentação da 
proposta, anexar o comprovante referente ao recolhimento de quantia a título de Garantia de 
Proposta, como requisito de pré-habilitação, no valor equivalente a R$ 9.912,81 (Nove mil 
novecentos e doze reais e oitenta e um centavos). Ressalta-se que tal exigência encontra-se 
embasamento legal no artigo 58, caput e §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

10.12.1. Os licitantes deverão apresentar comprovante da referida garantia da proposta sob uma 
das modalidades e critérios previstos no §1º do artigo 96, da Lei 14.133/2021, conforme abaixo, 
juntamente com a proposta de preço, quais sejam: 
❖ Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Economia. 
❖ Seguro-garantia. Deverá sua vigência ser renovada enquanto perdurar a necessidade de 
manutenção da referida garantia. 
❖ Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
❖ Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  
10.12.1.1. A referida garantia, quando na modalidade caução em dinheiro, deverá ser 

depositada na seguinte conta: Titular – MUNICIPIO DE UIRAÚNA. Banco - BANCO DO BRASIL. 
Agência - AG.: 1165-7. Conta Corrente - C.C.: 13187-3. Na hipótese de o respectivo comprovante 
bancário apresentar alguma inconsistência que não permita a confirmação de depósito do valor 
referente à garantia, a proposta será desclassificada. 

10.12.2. O prazo máximo para a "emissão" da referida garantia é até a data e o horário 
previstos para abertura da sessão pública desta licitação.   

10.12.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, após 
requerimento da empresa. 

10.12.4. Implicará execução, pelo município, do valor integral da garantia de proposta, 
respeitado o contraditório, imediatamente quando:  

10.12.4.1. Se recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a 
contratação. Conforme o §3º art. 58 da lei 14.133/2021. 

10.12.4.2. Caso a empresa desista da proposta total. O limite de desistência direta, das 
empresas, será até o fim da fase de lance, passada a fase recursal. Após encerrado este prazo, 
adjudicado e homologado, será efetivada a cobrança direta da garantia de proposta. 

10.12.4.3. Nos casos específicos de contratado, que ainda não tenha apresentado a garantia do 
contrato, conforme determina este edital. 



 

10.12.5. O licitante que não apresentar a garantia de proposta no prazo e modo exigido, ou 
quando rejeitada a garantia de proposta apresentada, ficará impedindo de continuar no certame, 
diante da ausência do requisito de pré-qualificação, ou seja, o licitante será excluído do certame 
por ausência de condição legal para participação; 

10.12.6. A empresa inadimplente quanto a garantia da proposta, por execução não paga, será 
inscrita na dívida ativa do município. Podendo ser executada judicialmente como o valor ser retido 
em pagamentos posteriores de qualquer outra contratação.   
10.13. A SIMPLES PARTICIPAÇÃO DA LICITANTE NESTE CERTAME IMPLICA 

10.13.1. O pleno conhecimento e aceitação dos termos e condições do Edital e seus Anexos e da 
obrigação de cumpri-los fielmente, por sua conta e risco, pelos preços ora propostos, não cabendo 
nenhum acréscimo ou indenização posterior decorrente de erro de cálculo na elaboração 

10.13.2. O dever da licitante vencedora no prazo em até vinte e quatro horas, contados a partir 
do encerramento da sessão de lances, para apresentar a proposta de preço com os respectivos 
valores readequados ao valor do lance vencedor 

10.13.3. O comprometimento de executar ou fornecer o objeto da licitação em total 
conformidade com as especificações do Edital e seus anexos 
10.14. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição 
da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu 
afastamento da licitação ou a invalidação do processo nos termos do art. 12, inciso III, da Lei 
Federal nº 14.133/2021 
10.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo pregoeiro, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação nos termos do art. 12, inciso III da Lei 14.133/2021 
10.16. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição, ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

 

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES. 

11.1. No dia, horário e local estabelecido no preâmbulo deste edital serão recebidos os 
credenciamentos e será aberta, pelo Pregoeiro, a sessão pública destinada ao recebimento e 
abertura dos envelopes “Proposta” e “Documentação” 

11.1.1. Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma tolerância 
de dez minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nos 
termos deste Edital, nenhum outro será aceito, a não ser como ouvinte. 
11.2. Declarada a abertura do certame, o Pregoeiro receberá e verificará a regularidade dos 
envelopes trazidos pelas licitantes, observando o preenchimento dos requisitos fixados neste 
edital e não serão admitidos novos proponentes. Posteriormente será efetuado o devido 
credenciamento dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante 
de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar. 
11.3. Recebidos os envelopes, descaberá a desistência da proposta. 



 

11.4. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO DO ITEM, observado as especificações 
técnicas constantes do Termo de Referência anexo e demais condições definidas neste Edital, 
observando que o modo de disputa adotado para a formulação de lances neste certame será o 
"ABERTO", conforme estabelece o Art. 56, I, da Lei 14.133/21, em que os licitantes apresentarão 
lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor. 
11.5. Posteriormente abrirá o envelope Proposta, relativamente a todos os licitantes, rubricará o 
seu conteúdo, conferindo-o quanto ao cumprimento das exigências constantes neste Edital, 
franqueando aos licitantes o exame dos elementos nele contidos. 
11.6. Prosseguindo aos trabalhos, o Pregoeiro analisará os elementos das propostas apresentadas 
e as observações porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da 
classificação preliminar, relativamente a cada item cotado, indicando a proposta de menor preço e 
as demais ordenadas segundo a ordem crescente. Entretanto, se assim julgar necessário, poderá 
divulgar esse resultado preliminar numa nova reunião para continuidade dos trabalhos, 
registrando-se na ata, ou mediante publicação em diário oficial: 

11.6.1. Ocorrendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas o ordenamento 
preliminar, necessário à dinâmica da fase de lances verbais, se dará por sorteio, sem prejuízo das 
disposições do Art. 60, da Lei 14.133/21, levadas a efeito quando do encerramento da etapa 
competitiva. 

11.6.2. Eventual adiamento de sessão pública será comunicado via publicação em diário oficial; 
11.6.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão; 
11.6.4. A não desclassificação de proposta não impede decisão em sentido contrário, levada a 

efeito na fase de julgamento. 
11.7. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelo representante 
de cada licitante inicialmente classificado, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em 
valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço: 

11.7.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
11.7.2. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo Pregoeiro: 
11.7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
0,01 (um centavo). 
11.8. O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o 
lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo 
licitatório, mediante comunicação aos presentes à sessão pública e o registro da ocorrência na ata. 
Eventual exclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo 
do direito de defesa. 
11.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
registrado pelo Pregoeiro, observada à dinâmica da etapa competitiva. 
11.10. Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta 
etapa poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos 
trabalhos, a critério do Pregoeiro. 
11.11. A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na 
exclusão do licitante apenas da etapa de lances verbais para o correspondente item cotado e na 
manutenção do último valor registrado, para efeito de classificação final das propostas. 
11.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
11.13. Em relação ao item não exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a formulação de lances verbais para o respectivo item, o 



 

Pregoeiro confirmará o porte de cada entidade empresarial participante, identificando as 
microempresas e empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com o valor da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06. 
11.14. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
11.15. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de apresentar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
cinco minutos controlados pelo Pregoeiro, contados após a comunicação para tanto. 
11.16. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 
11.17. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
11.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, seja aquele que 
cobrir a melhor oferta ou seja o intermediário. 
11.19. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 
Art. 60, da Lei 14.133/21, nesta ordem: 

11.19.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

11.19.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

11.19.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

11.19.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
11.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos 
por: 

11.20.1. Empresas estabelecidas no Estado da Paraíba.; 
11.20.2. Empresas brasileiras; 
11.20.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
11.20.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/09. 

11.21. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 
11.22. Encerrada a etapa de formulação de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento: 

11.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

11.22.2. Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes; 



 

11.22.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para apresentar documento complementar, no 
prazo de 02 (dois) dias úteis, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.22.3.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada e aceita, feita pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado 
que o prazo estabelecido não é suficiente. 

11.22.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam os que 
contenham as características do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e 
procedência 
11.23. Da sessão pública lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão devidamente registradas 
todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes 
presentes, devendo esta ser anexada aos autos do processo. 
11.24. Havendo necessidade, o Pregoeiro poderá suspender a sessão pública, marcando-se nova 
data e horário para a sua continuidade. 
11.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

12. DA FASE DE JULGAMENTO 
12.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 5.3 do edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros. 

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ). 

12.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

12.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0). 

12.1.4. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas dos subitens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/ ). 
12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
12.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

12.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

12.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
12.3.3. Constatada a existência de sanção, como empresa inidônea, impedida de contratar com o 

município que realiza a licitação, e de sanções acima expostas, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

12.3.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente 
12.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o 
Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

12.4.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova 
aplicação da margem de preferência. 
12.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 
12.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para apresentar documento complementar, no 
prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

12.6.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada e aceita, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo 
estabelecido não é suficiente. 

12.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam os que 
contenham as características do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e 
procedência, encaminhados por meio eletrônico indicado pelo Pregoeiro, sob pena de não 
aceitação da proposta 
12.7. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável, bem como as que não obedecer 
às especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência (Anexo I) ou apresentarem 
desconformidade com exigências do ato convocatório. 
12.8. Será desclassificada a proposta que não enviar a Garantia de Proposta no momento de 
apresentação da proposta de preços. 
12.9. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

12.9.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

12.9.2. A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que 
comprove: 

12.9.2.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta. 
12.9.2.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

12.9.3. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, apenas 
o item correspondente. 

12.9.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

12.9.4.1. O pregoeiro concederá o prazo de 2 (duas) horas para o cumprimento da diligência 
destinada a comprovação da exequibilidade do preço proposto através de apresentação de 
planilha de composição de preços. 

12.9.4.1.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada e aceita, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo 
estabelecido não é suficiente. 



 

12.9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
12.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto 
12.11. O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a 
sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação 
12.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública, inclusive para a realização 
de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas, marcando-se 
nova data e horário para a sua continuidade 
12.13. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
proposta, no local a ser indicado e dentro dos dias determinados, contados da solicitação. 

12.13.1. Por meio de publicação no Diário Oficial dos Município do Estado da Paraíba 
(FAMUP/PB), será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das 
amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

12.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de publicação no Diário Oficial 
dos Município do Estado da Paraíba (FAMUP/PB). 

12.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital e no Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada. 

12.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

12.13.5. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues poderão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo determinado na entrega da amostra, a depender da 
composição física do produto apresentado, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 

12.13.6. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

12.13.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.13.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, publicando no Diário Oficial 
dos Município do Estado da Paraíba (FAMUP/PB) a nova data e horário para a sua continuidade. 
12.14. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado. 

12.14.1. Esta negociação pode ser feita também durante a verificação da conformidade da 
proposta mais bem classificada, antes de se desclassificar seu detentor exclusivamente em função 
de seu preço estar acima do máximo definido para a contratação. 

12.14.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 



 

12.14.3. Havendo necessidade em função do resultado da negociação, o Pregoeiro solicitará o 
novo envio da proposta e de sua eventual documentação complementar exigida pelo termo de 
referência, adaptadas às novas condições vantajosas negociadas, no prazo de duas horas, 
prorrogado por igual período mediante solicitação com justificativa aceita pelo agente de 
contratação ou, de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o 
envio dos documentos exigidos. 

12.14.4. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
12.15. Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do pr0eço final em 
relação ao estimado para a contração, o Pregoeiro verificará a documentação de habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

13. DA HABILITAÇÃO 
13.1. Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
conforme as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21.  
13.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

13.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
13.2.1.1. EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
13.2.1.2. MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-
para-mei/emissao-de-comprovante-ccmei . 

13.2.1.3. SOCIEDADE EMPRESÁRIA, SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL – SLU: Inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores. 

13.2.1.4. SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: Portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 
2020. 

13.2.1.5. SOCIEDADE SIMPLES: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores. 

13.2.1.6. FILIAL, SUCURSAL OU AGÊNCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU EMPRESÁRIA: 
Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

13.2.1.7. Salienta–se que os documentos relacionados os documentos apresentados deverão 
estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

13.2.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
13.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-comprovante-ccmei
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-comprovante-ccmei


 

13.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

13.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
13.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943. 

13.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

13.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

13.2.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

13.2.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

13.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
13.2.3.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 
(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

13.2.3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente e apresentar a certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão 
econômica e financeira para o certame, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro 
de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação. 

13.2.3.1.2. Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não abranger os 
processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do Estado de Pernambuco, a empresa 
deverá apresentar, na forma do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Certidão Negativa 
também referente aos Processos Eletrônicos. 

13.2.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

13.2.3.2.1. Para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 
Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

13.2.3.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

13.2.3.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

13.2.3.2.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 



 

13.2.3.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da 
contratação. 

13.2.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

13.2.3.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

13.2.3.6. A licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte optante 
pelo simples nacional poderá substituir o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis pelo 
Extrato do Simples Nacional dos últimos 03 (três) meses. 

13.2.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
13.2.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 

13.2.4.1.1. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial 
ou pelo próprio concorrente 

13.2.4.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor 

13.2.4.1.3. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial 
ou pelo próprio concorrente. 

13.2.4.1.4. Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64, da Lei 14.133/21. 
13.2.4.1.5. O critério de compatibilidade do atestado técnico apresentado mencionado no 

item 13.2.4.1 será de acordo com a quantidade de itens que a empresa participante desta licitação, 
tiver interesse. Devendo o mesmo ser compatível com a natureza dos itens constantes no Termo 
de Referência em sua proposta comercial sob pena de inabilitação. 

13.2.4.1.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

13.2.4.1.7. Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem 
qualquer outro em desacordo com as exigências do edital. 

13.2.5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES (PARA FINS DE HABILITAÇÃO, OS LICITANTES 
DEVERÃO ENCAMINHAR AS SEGUINTES DECLARAÇÕES, CONFORME): 

13.2.5.1. Declaração assinada pelo representante legal da empresa, de que quaisquer tributos, 
custos e despesas direta ou indiretas omitidas nas propostas ou incorretamente cotados serão 
considerados como inclusos nos preços, inclusive dedução direto na fonte do pagamento no valor 
2% do valor conforme a lei municipal nº 758/13 – Programa Municipal Nosso Negócio, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esses ou qualquer título, devendo os respectivos serviços 
serem fornecidos a prefeitura municipal de Uiraúna/PB sem ônus adicionais. 

13.2.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas (art. 63, IV, da Lei Federal n. 14.133/2021). 

13.2.5.3. Declaração de que não possui, em seu quadro de funcionários, empregados menores 
de 18 (dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 



 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos (cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 

13.2.5.4. Declaração de que sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no 
parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

13.2.5.5. Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo à habilitação. 
13.2.5.6. Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 
13.2.5.7. Declaração de ciência dos termos do Edital 

13.3. Os documentos exigidos para habilitação serão apresentados, no formato impresso, dentro 
de envelope lacrado e devidamente identificado, até a data e o horário previstos para abertura da 
sessão pública desta licitação: 

13.3.1. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

13.3.2. Todos os documentos de habilitação deverão estar com prazo vigente, e para as certidões 
que não mencionarem prazo de validade, considerar-se-á o prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua expedição 

13.3.3. Será aberto o envelope Habilitação apenas do licitante vencedor. 
13.4. Serão inabilitadas as empresas que não atenderem ao item 13 e seus subitens ou seja se a 
documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências editalícias e contrariar 
qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, o Pregoeiro considerará a proponente 
desclassificada 
13.5. Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão 
exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado: 

13.5.1. Na hipótese de incorreção, vencimento ou ausência de documento exigido neste certame 
para comprovação da regularidade fiscal do licitante, e não sendo possível sanar a ocorrência 
tempestivamente na mesma sessão pública, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contado da solicitação do Pregoeiro, para a apresentação dessa documentação devidamente 
regular, prorrogável por igual período, nas seguintes situações: 

13.5.1.1. Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou 
13.5.1.2. De ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é 

suficiente para apresentação dos documentos exigidos 
Serão inabilitadas as empresas que não atenderem ao item 13 e seus subitens ou seja se a 
documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências editalícias e contrariar 
qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, o Pregoeiro considerará a proponente 
desclassificada. 
13.6. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação, observando-se o seguinte procedimento: 
13.7. Nos termos do artigo 43 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as microempresas e 
empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
13.8. As microempresa ou empresa de pequeno porte ou a elas equiparadas, havendo alguma 
restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 



 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa. De acordo com o Art. 43, § 1º da Lei 123/06, 
conforme abaixo: 

Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição.  
 
§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014). 

13.8.1. A prorrogação do prazo previsto do § 1º poderá ser concedido, a critério da 
Administração Pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

13.8.2. A não regularização da documentação NO PRAZO PREVISTO ACIMA IMPLICARÁ na 
decadência do direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do art. 155 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
contratação, ou revogar a licitação 

13.8.3. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno 
porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 
para regularização 

13.8.4. A licitante é responsável pelas informações prestadas, sendo motivo de Inabilitação ou 
Desclassificação, a prestação de informações falsas ou que não reflitam a realidade dos fatos. A 
inabilitação ou desclassificação poderá ocorrer, caso a Administração, venha tomar conhecimento 
de fato que desabone a idoneidade da licitante, que comprove a falsidade das informações 
prestadas ou qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste edital. 

13.8.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento do licitante na condição de ME ou de EPP 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, bem como caracteriza crime nos do artigo 
nº. 299 do Código Penal Brasileiro, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 
sanções administrativas cabíveis 
13.9. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
13.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

13.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 

13.10.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 
13.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 



 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação, aceitando-se como válidas as certidões negativas ou positivas com 
efeito de negativas emitidas em até trinta (30) dias de antecedência da data da apresentação 
quando não for explicitada a data de validade. 
13.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observados o prazo e os termos 
definidos neste instrumento para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos 
complementares, adequada ao último lance ofertado 

13.12.1. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 
convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais 
procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições deste Edital 
13.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante 
apresentação dos documentos originais, quando houver alguma dúvida em relação à integridade  
13.14. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos: 

13.14.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
13.15. Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na 
ordem descrita neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em 
original; ou por cópia autenticada por cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da 
Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do 
prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido índice não 
inabilitará o licitante, sendo que: 

13.15.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 
perante os agentes do ORC relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou de 
declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

13.15.2. Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no 
endereço eletrônico nele indicado. 

13.15.3. Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor, 
constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados 
pelo licitante. 
13.16. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação. 
13.17. Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos 
constantes dos envelopes Proposta e Habilitação que forem abertos, serão retidos pelo Pregoeiro e 
anexados aos autos do processo. 
13.18. No mesmo contexto, o envelope Habilitação, ainda lacrado, do licitante desclassificado ou 
que não logrou êxito na etapa competitiva e que não for retirado por seu representante legal no 
prazo de 60 (sessenta) dias da data de homologação do presente certame, será sumariamente 
destruído. 



 

13.19. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização 
de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de 
habilitação apresentados, marcando-se nova data e horário para a sua continuidade. 
13.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Edital, observadas as 
disposições do Art. 43, da Lei 123/06, o licitante será considerado vencedor. 
13.21. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após a divulgação 
da classificação final das propostas na respectiva sessão pública. 
13.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

13.22.1. Respeitado o contraditório a empresa declarada inabilitada terá aberto contra si 
processo de penalidade, conforme art. 155, IV, 14.133/2021. 

13.22.2. Caso todos fiquem inabilitadas será dado prazo de 05 dias para suprir vícios pelo 
princípio eficiência. 
13.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
14.1. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, apresente a sua proposta atualizada, a contar da solicitação do Pregoeiro, e deverá. 

14.1.1. A proposta adequada deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor 
global da proposta; do prazo de entrega; das condições de pagamento; e da sua validade. 

14.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento 

14.1.3. Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos 
documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

14.1.4. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, 
sendo que, nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos 
seguintes critérios: 

14.1.4.1. Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 
14.1.4.2. Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o 

excesso será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os 
demais excedentes suprimidos 
14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
14.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca e procedência, 
vinculam a Contratada. 
14.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (inc. II, do art. 12, da Lei Federal nº 
14.133/2021). 

14.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 



 

14.4.2. No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o 
valor expresso por extenso. 

14.4.3. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto, 
prevalecerá o de menor valor. 
14.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
14.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
14.7. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens; inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
14.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
seu encaminhamento. 
14.9. Declaração assinada pelo representante legal da empresa, de que quaisquer tributos, custos 
e despesas direta ou indiretas omitidas nas propostas ou incorretamente cotados serão 
considerados como inclusos nos preços, inclusive dedução direto na fonte do pagamento no valor 
2% do valor conforme a lei municipal nº 758/13 – Programa Municipal Nosso Negócio, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esses ou qualquer título, devendo os respectivos serviços 
serem fornecidos a prefeitura municipal de Uiraúna/PB sem ônus adicionais. 
14.10. A proposta atualizada e eventuais documentos complementares deverão ser 
encaminhados, exclusivamente, da seguinte forma: 

14.10.1. No endereço: Rua Silvestre Claudino, S/N - Centro Administrativo - Centro - Uiraúna – 
PB, protocolizando o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 12:00 horas. 
 

15. DOS RECURSOS. 
15.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer DEVERÁ MANIFESTAR IMEDIATA E 
MOTIVADAMENTE A SUA INTENÇÃO nos termos do art. 165, § 1º, inciso I, da Lei 14133/2021, 
sob pena de preclusão, registrando-se em ata a síntese das suas razões, podendo juntar suas 
razões escritas no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes desde logo intimadas 
para apresentar contrarrazões em igual número de dias nos termos do art. 165, § 4º, inciso I, da 
Lei 14133/2021 que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
15.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata 
após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, junto ao 
Pregoeiro, manifestar sua intenção de recorrer: 
15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

15.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 
15.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 
15.4. A ausência de MANIFESTAÇÃO IMEDIATA e motivada da licitante importará A DECADÊNCIA 
DO DIREITO DE RECURSO art. 165, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, a adjudicação do 



 

objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à 
autoridade competente para a homologação 
15.5. Ter-se-á como não interposto o recurso se, não obstante manifestada a intenção de recorrer, 
não forem apresentadas as razões escritas de que trata o item 15.1, no prazo ali indicado. 
15.6. O recurso de que trata o item 15.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 
proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos 
15.7. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento 
15.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
15.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
15.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento 
15.11. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante 
vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente. 
15.12. As razões do recurso e as contrarrazões deverão ser apresentadas, exclusivamente, da 
seguinte forma: 

15.12.1. No Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Uiraúna, localizado na Rua Silvestre 
Claudino, S/N - Centro Administrativo - Centro - Uiraúna – PB, protocolizando o original, nos 
horários normais de expediente das 08:00 as 12:00 horas 
15.13. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Uiraúna, localizado na Rua Silvestre Claudino, S/N - Centro 
Administrativo - Centro - Uiraúna – PB, protocolizando o original, nos horários normais de 
expediente das 08:00 as 12:00 horas 
 

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
16.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, ou 
ainda quando houver rescisão contratual. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances, com convocação de 
remanescentes.  
16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

16.2.1. A convocação se dará por meio de e-mail, ou através de Publicação no DIÁRIO OFICIAL 
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA PARAÍBA - FAMUP, ou de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 

 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 



 

17.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades. 
17.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade. 
17.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável. 
17.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

17.1.4.1. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato, estará sujeito às penalidades 
previstas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital “DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS”. Neste 
caso, o(a) pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes, e a habilitação dos proponentes, 
observada a ordem de classificação, até apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo 
proponente convocado para negociar redução do preço ofertado e, se for o caso, celebrar o 
Contrato 
 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
18.1. Haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

19. DO TERMO DE CONTRATO. 
19.1. A contratação com o proponente registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será 
formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 6, Inciso XLVI, 
c/c Art. 82 a 86, da Lei nº 14.133/21. 
19.2. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 
contrato, ou outro instrumento equivalente. 
19.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

19.3.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico, para que 
seja assinado ou aceito, sendo devidamente devolvido ao mesmo e-mail, o contrato assinado ou 
termo oficial de aceito.  

19.3.2. O e-mail utilizado será o endereço eletrônico cadastrado pela empresa no Setor de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB, sendo este informativo de total 
responsabilidade da empresa participante, não cabendo posterior questionamento ao ente 
contratante quanto a troca de e-mail de comunicação. 

19.3.3. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 
eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil).  

19.3.4. Poderá ainda se realizar convocação do vencedor para assinatura do contrato por meio 
do DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA PARAÍBA - FAMUP, sendo lá expresso o 
prazo de 05 dias úteis para assinatura do termo ou aceite, a contar da data de circulação do 
referido jornal.  

19.3.5. O prazo previsto no subitem 19.3 poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

19.3.6. As vencedoras, ao assinar os contratos deverão encaminhar as certidões de 
comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista, requeridas na habilitação, 



 

devidamente atualizadas na data do contrato, sob pena de não validar o termo de 
contratual. Vale ressaltar que as condições de habilitação e contratação consignadas neste 
Edital deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

19.3.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual 
período, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
19.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da 
Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 
19.5. Os encargos das partes, bem como as normas relativas a recebimento do objeto, liquidação, 
pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do 
termo de referência em anexo a este Edital. 
19.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
19.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
19.8. O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser 
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as 
partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e 
disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21; e o fornecimento realizado de forma 
integral. 
19.9. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, 
o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo 
diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá 
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes. 
 

20. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1. FORMALIZAÇÃO E CADASTRO DE RESERVA: 

20.1.1. Após a homologação do certame, serão registrados na Ata de Registro de Preços, os 
preços e os quantitativos do adjudicatário, observado o disposto neste Edital; e será incluído na 
referida ata, na forma de anexo, o registro: 

20.1.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação. 

20.1.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
20.1.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados: 

20.1.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste subitem não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

20.1.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

20.1.3. A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 



 

20.1.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 
condições estabelecidos neste Edital, 

20.1.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas neste Edital. 

20.1.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista neste Edital, poderá: 

20.1.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário, ou 

20.1.4.2. Adjudicar e firmar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
20.2. ASSINATURA: 

20.2.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21. 

20.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado convocado, desde que: 

20.2.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
20.2.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

20.2.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, 
devidamente homologados, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do correspondente 
item, a respectiva quantidade, preço registrado e demais condições. 

20.2.4. O preço registrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas PNCP e disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

20.2.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

20.2.6. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
20.3. VIGÊNCIA: 

20.3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá 
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

20.3.1.1. No caso de prorrogação do prazo de validade da Ata de Registro de preços, as 
quantidades registradas poderão ser renovadas. 
20.4. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMOS DE QUANTITATIVOS: 

20.4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de 
Preços. 
20.5. CONTROLE E GERENCIAMENTO: 



 

20.5.1. O controle e o gerenciamento das Atas de Registro de Preços serão realizados por meio 
de procedimentos de gestão de atas, quanto a: 

20.5.1.1. Os quantitativos e os saldos, e 
20.5.1.2. As solicitações de adesão. 

20.6.  ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
20.6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do serviço registrado, nas 
seguintes situações: 

20.6.1.1. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados. 

20.6.1.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do Art. 124, da Lei 
14.133/21, ou 

20.6.1.3. Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, prevista neste 
instrumento, nos termos do disposto na Lei 14.133/21. 
20.7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 

20.7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado: 

20.7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativa. 

20.7.1.2. Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado, observado o disposto neste instrumento. 

20.7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará 
as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 

20.7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, 
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto neste instrumento. 

20.7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 
impossibilite de cumprir o compromisso: 

20.7.2.1. Para fins do disposto no subitem anterior, o fornecedor encaminhará, juntamente 
com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre 
a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. Na hipótese 
de comprovação dessa ocorrência, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo 
com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

20.7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 



 

disposto neste instrumento, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e 
na legislação aplicável. 

20.7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no 
subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto neste 
instrumento. 

20.7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará 
as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

20.7.2.5. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto neste instrumento. 

 

21. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DO PREÇO 
REGISTRADO 

21.1. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR: 
21.1.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor: 

21.1.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado. 
21.1.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável. 
21.1.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste instrumento, ou 
21.1.1.4. Sofrer sanção prevista nos Incisos III ou IV, do caput do Art. 156, da Lei 14.133/21. 

Nessa hipótese, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
Ata de Registro de Preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

21.1.2. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

21.1.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
21.2. CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

21.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

21.3.1.1. Por razão de interesse público. 
21.3.1.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou 
21.3.1.3. Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto neste instrumento. 

 

22. DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDOR REGISTRADO 
22.1. FORMALIZAÇÃO: 

22.1.1. A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por meio de instrumento hábil, na forma definida neste Edital, conforme as 
disposições constantes do Art. 95, da Lei 14.133/21. 

22.1.2. O instrumento de que trata o subitem anterior, será assinado no prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços. 
22.2.  ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 



 

22.3.1. O contrato eventualmente decorrente da ata poderá ser alterado, observado o disposto 
no Art. 124, da Lei 14.133/21. 
22.4. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

22.5.1. A vigência do respectivo contrato será a estabelecida neste Edital, observadas as 
disposições do Art. 105, da Lei 14.133/21. 
 

23. DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA 
23.1. COMPETÊNCIAS: 

23.1.1. A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, decorrentes do 
presente certame, serão do ORC, através do Departamento de Compras, atuando como órgão 
gerenciador do sistema de registro de preços, ao qual compete, em especial: 

23.1.1.1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços. 
23.1.1.2. Conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços registrados, e 
23.1.1.3. Aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades 

decorrentes de infrações no procedimento deste certame. 
 

24. DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE PARTICIPANTE. 
24.1. COMPETÊNCIAS: 

24.1.1. O órgão ou a entidade participante é responsável por manifestar seu interesse em 
participar do registro de preços, ao qual compete, em especial: 

24.1.1.1. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, 
para o correto cumprimento de suas disposições. 

24.1.1.2. Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contratação a ser 
realizada atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados. 

24.1.1.3. Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo 
fornecedor e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na Ata de Registro de Preços ou de obrigações contratuais, e 

24.1.1.4. Prestar as informações solicitadas pelo órgão gerenciador do sistema de registro de 
preços quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade. 
 

25. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
25.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DURANTE SUA VIGÊNCIA, PODERÁ SER UTILIZADA: 

25.1.1. Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle 
da Ata de Registro de Preços, representada pela sua estrutura organizacional definida no 
respectivo orçamento programa. 

25.1.2. Por órgãos ou entidades da Administração Pública não participantes do presente 
certame, atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão à Ata de 
Registro de Preços, mediante a anuência do órgão gerenciador. 
25.2. O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará 
através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular. 
 

26. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 
ENTIDADE NÃO PARTICIPANTE. 

26.1. REGRA GERAL: 
26.1.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de Intenção de Registro de 



 

Preços IRP, poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 

26.1.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público. 

26.1.1.2. Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados 
pelo mercado, na forma prevista no Art. 23, da Lei 14.133/21, e 

26.1.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
26.1.2. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 
26.1.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não 

participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 

26.1.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

26.1.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos previstos neste instrumento. 

26.1.6. A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá 
ser exercida: 

26.1.6.1. Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, 
estadual ou distrital, ou 

26.1.6.2. Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de 
registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro 
de preços tenha sido formalizado mediante licitação. 

26.1.7. É vedada aos órgãos e às entidades da Administração Pública federal a adesão a ata de 
registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal. 
26.2. LIMITES PARA AS ADESÕES: 

26.2.1. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à Ata de Registro de 
Preços de que trata este instrumento: 

26.2.1.1. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador, e 

26.2.1.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à Ata de 
Registro de Preços. 
 

27. DO REAJUSTAMENTO. 
27.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 

27.1.1. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os 
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação 
verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  



 

27.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
27.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
27.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s).  
27.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
27.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
27.7. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
27.8. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
 

28. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
28.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência (Anexo I), deste Edital. 
 

29. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
29.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência 
(Anexo I), deste Edital. 
 

30. DO PAGAMENTO. 
30.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I), 
deste Edital. 
 

31. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 
31.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 
licitante/adjudicatário que: 

31.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato. 
31.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o 
certame. 

31.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

31.1.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação. 
31.1.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 
31.1.3.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 
31.1.3.4. Deixar de apresentar amostra, ou 
31.1.3.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 



 

31.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

31.1.5. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

31.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 

31.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação. 

31.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
31.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
31.1.15.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei 
31.1.15.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 
31.1.15.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

31.1.16. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
31.1.17. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

31.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

31.3.1. Advertência por escrito. 
31.3.2. Multa. 
31.3.3. Impedimento de licitar e contratar, e 
31.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
31.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

31.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
31.5.2. As peculiaridades do caso concreto. 
31.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
31.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
31.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
31.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

31.7.1. Para as infrações previstas nos itens 28.1.2, 28.1.3 e 27.1.4, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 

31.7.2. Para as infrações previstas nos itens 28.1.7, 28.1.8, 28.1.9, 28.1.10, 28.1.11, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
31.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
31.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
31.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 28.1.2, 28.1.3 e 28.1.4, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 



 

31.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 28.1.7, 28.1.8, 28.1.9, 
28.1.10, 28.1.11 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 28.1.2, 28.1.3 e 
28.1.4 e que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
31.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 27.1.4, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 
nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
31.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
31.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
31.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
31.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados a Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB. 
31.17. Serão publicadas na Imprensa Oficial por meio do DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO 
ESTADO DA PARAÍBA - FAMUP, as sanções administrativas previstas em lei e neste edital, 
inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
31.18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 

31.18.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
31.18.1.1. PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução do contrato; 

31.18.1.2. PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

31.18.1.3. PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

31.18.1.4. PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  



 

31.18.1.5. PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção.  
 

32. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL. 
32.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

32.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

32.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia.  

32.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação.  
32.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

32.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
32.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
32.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
32.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

32.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
32.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
32.3.3. Indenizações e multas.  

32.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
32.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 
 

33. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
33.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame nos termos do art. 164 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
33.2. A Impugnação deverá ser encaminhada, em via original, exclusivamente através do 
Protocolo do Setor de Licitação localizado Rua Silvestre Claudino, S/N - Centro Administrativo - 



 

Centro – Uiraúna – PB, nos horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas. Decairá do 
direito de impugnar os termos do presente edital a licitante que não apontar as falhas ou 
irregularidades supostamente existentes no edital até o 3° (terceiro) dia útil que anteceder a data 
de realização do Pregão na forma do art. 164 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. Sendo 
intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame 
33.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do 
processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a 
petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, sendo 
corrigido o ato convocatório 
33.4. As medidas referidas no Item 33.1 e 33.2 deverão ser formalizadas por meio de 
requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no 
endereço constante no preâmbulo do Edital, nos termos do art. 164 Lei 14.133/2021. 
33.5. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
33.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 
caso que altere a formulação proposta. 
33.7. As respostas às impugnações e pedidos de esclarecimentos aderem a este Edital tal como se 
dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
33.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
33.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
33.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 
de ordem geral, serão cadastradas no Portal da Transparência do Município de Uiraúna/PB, na 
Website: https://www.uirauna.pb.gov.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
33.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo para responder pela proponente. 
33.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 
designação do administrador, ou de procuração pública ou particular, com firma reconhecida 
(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
33.13. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando – 
inquestionavelmente –, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços. 
 

34. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
35.1. O DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA PARAÍBA - FAMUP será considerado o 
meio oficial de informações, e as participantes devem acompanhar esses meios de comunicação, 
evitando alegação futura de desconhecimento de informações.  
35.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

https://www.uirauna.pb.gov.br/


 

35.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
35.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
35.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
35.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
35.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
35.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
35.9. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

35.9.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 
35.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
35.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
35.12. A Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB, poderá revogar este Pregão por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-
lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação 
do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e 
contraditório. 

35.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
35.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

35.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 
35.14. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
35.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal da Transparência do Município de 
Uiraúna/PB, na Website: https://www.uirauna.pb.gov.br, do Município de Uiraúna/PB, Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na Website:  www.gov.br/pncp e no TRAMITA - 
Sistema de Tramitação de Processos e Documento – Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, na 
Website: www.tce.pb.gov.br.  e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço na sede da 

https://www.uirauna.pb.gov.br/
http://www.tce.pb.gov.br/


 

prefeitura municipal, sala da licitação, nos dias úteis, no horário das 08 às 12h, no mesmo 
endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista 
franqueada aos interessados. 
35.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

35.16.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
35.16.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS. 
35.16.3. ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 
35.16.4. ANEXO IV – CUMPRIMENTO DE REQUISITOS NORMATIVOS. 

35.16.5. ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO. 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250117PP00001 

LICITAÇÃO Nº. 00002/2025 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇO  

LEGISLAÇÃO: LEI FEDERAL 14.133/2021 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB, elaboramos o presente 
Termo de Referência para que, através do procedimento legal pertinente, seja efetuado 
objetivando o Registro de Preço para futura Contratação de empresa para fornecimento de 
forma parcelada de fardamentos em geral e acessórios visando atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Uiraúna e do Fundo Municipal de Saúde, bem como todas a 
unidades administrativas vinculadas a estes órgãos, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
I - COTA PRINCIPAL: 
GRUPO 1 - PARTICIPAÇÃO ABERTA A QUALQUER INTERESSADO: 
 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

45 

OVO DE GALINHA, bandeja com 30und, branco ou de cor, 
classe A, casca limpa, íntegra, sem manchas ou 
deformações e acondicionados em bandeja de papelão 
própria. A embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade, 
quantidade do produto e Registro no SIF, SISE ou SIM. 

BANDEJA 6000 23,10 138.600,00 

 TOTAL 138.600,00 

 
GRUPO 2 - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

PE 

1 

ABACATE IN NATURA 1ª QUALIDADE, apresentando 
grau de maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo., ausente de 
sujidades, parasitos e larvas. Com entrega diária e 
imediata conforme solicitação da secretaria. 

KG 1000 5,41 5.410,00 ME 

2 

ABACAXI IN NATURA 1ª QUALIDADE, tipo pérola, 
apresentando grau de maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação 
em condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas. Os abacaxis 
deverão pesar aproximadamente entre 1,5 a 2 kg. 
Com entrega diária e imediata conforme solicitação 
da secretaria. 

UND 3000 9,00 27.000,00 ME 

3 
ACELGA IN NATURA 1ª QUALIDADE, em pé, folhas 
íntegras, apresentando grau de evolução completo do 
tamanho, aroma e cor própria. Com ausência de 

KG 500 11,10 5.550,00 ME 



 

sujidades, parasitas e larvas. Com entrega diária e 
imediata conforme solicitação da secretaria. 

4 

ALFACE CRESPA IN NATURA 1ª QUALIDADE, 
orgânico pé, grande, lavado in natura 1ª qualidade, 
devem ser colhidos no dia da entrega, sem excesso de 
sujidades, como terra e insetos. Com entrega diária e 
imediata conforme solicitação da secretaria. 

UND 2800 4,00 11.200,00 ME 

5 

ALFACE LISA IN NATURA 1ª QUALIDADE, Orgânico 
pé, grande, lavado in natura 1ª qualidade. Com 
entrega diária e imediata conforme solicitação da 
secretaria. 

UND 200 4,13 826,00 ME 

6 

ALHO IN NATURA 1ª QUALIDADE, boa qualidade; 
firme e intacto; sem lesões de origem física ou 
mecânica, perfurações e cortes, tamanho e coloração 
uniformes, devendo ser bem desenvolvido, isento de 
sujidades, parasitas e larvas. Com entrega diária e 
imediata conforme solicitação da secretaria 

KG 600 36,00 21.600,00 ME 

7 

BANANA PRATA IN NATURA 1ª QUALIDADE, grau 
máximo de maturação tal que lhes permita suportar 
a manipulação, transporte e conservação em 
condições adequadas para o consumo. deverá estar 
livre de enfermidades, insetos e sujidades, não estar 
danificada por qualquer lesão de origem física ou 
mecânica que afete a sua aparência. Com entrega 
diária e imediata conforme solicitação da secretaria. 

DÚZIA 2500 8,00 20.000,00 ME 

8 

BATATA DOCE IN NATURA 1ª QUALIDADE, isenta de 
enfermidades, material terroso e unidade externa 
anormal. tamanho e coloração uniformes; devendo 
ser bem desenvolvida com entrega diária e imediata 
conforme solicitação da secretaria. Com entrega 
diária e imediata conforme solicitação da secretaria. 

KG 4000 5,00 20.000,00 ME 

9 

BATATA INGLESA IN NATURA 1ª QUALIDADE, não 
apresentar os defeitos aparentes como 
esverdeamento, arroxeamento, broteamento, 
rachadura; podridão, e os defeitos internos; como 
coração oco, negro e mancha de chocolate; deve estar 
isenta de excesso de substancias terrosas, sujidades; 
corpos estranhos aderidos a superfície externa. Com 
entrega diária e imediata conforme solicitação da 
secretaria. 

KG 5200 8,00 41.600,00 ME 

10 

BETERRABA IN NATURA 1ª QUALIDADE, fresca, 
compacta e firme, isenta de enfermidades material 
terroso e umidade externa anormal, tamanho, 
coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvida. 
Com entrega diária e imediata conforme solicitação 
da secretaria. 

KG 800 8,00 6.400,00 ME 

11 

BRÓCOLIS IN NATURA 1ª QUALIDADE, novo, 
tamanho de médio a grande, recentemente colhido, 
sem ruptura, isento de sujidades, odores estranhos e 
substâncias nocivas. Com entrega diária e imediata 
conforme solicitação da secretaria. Embalagem em 
média de 100g. 

UND 150 17,08 2.562,00 ME 

12 
CASTANHA DE CAJU, torrada sem sal, embalagem de 
110g. Ingredientes: Amêndoas de castanha de caju e 
gordura vegetal. 

UND 100 19,87 1.987,00 ME 

13 
CEBOLA BRANCA IN NATURA 1ª QUALIDADE, 
compacta e firme; sem lesões de origem física ou 

KG 3300 8,00 26.400,00 ME 



 

mecânica, perfurações e cortes; tamanho e coloração 
uniformes; devendo ser bem desenvolvida; isenta de 
sujidades, parasitas e larvas. Com entrega diária e 
imediata conforme solicitação da secretaria. 

14 

CEBOLA ROXA IN NATURA 1ª QUALIDADE, compacta 
e firme; sem lesões de origem física ou mecânica, 
perfurações e cortes; tamanho e coloração uniformes; 
devendo ser bem desenvolvida; isenta de sujidades, 
parasitas e larvas. com entrega diária e imediata 
conforme solicitação da secretaria. 

KG 1800 9,03 16.254,00 ME 

15 

CEBOLINHA IN NATURA 1ª QUALIDADE, devem ser 
colhidos no dia da entrega, lavada, desenvolvida; 
firme e intacta; isenta de enfermidades sujidades, 
parasitas e larva; sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte. com entrega 
diária e imediata conforme solicitação da secretaria. 
embalagem em média de 100g, 

PACOTE 300 3,50 1.050,00 ME 

16 

CENOURA IN NATURA 1ª QUALIDADE, com rama; 
fresca, compacta e firme; sem lesões de origem físicas 
ou mecânicas, rachadura e cortes; tamanho e 
coloração uniformes; devendo ser bem desenvolvida. 
com entrega diária e imediata conforme solicitação 
da secretaria. 

KG 4000 9,00 36.000,00 ME 

17 
CHEIRO VERDE IN NATURA 1ª QUALIDADE. 
Embalagem em média de 100g. Com entrega diária e 
imediata conforme solicitação da secretaria. 

UND 3200 3,80 12.160,00 ME 

18 

CHUCHU IN NATURA 1ª QUALIDADE, tamanho e 
coloração uniformes; livre de enfermidades, 
materiais terrosos; sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte. Com entrega 
diária e imediata conforme solicitação da secretaria. 

KG 500 4,00 2.000,00 ME 

19 
COCO RALADO, natural, úmido, sem adição de açúcar, 
embalagem plástica, integra e atóxica. Embalagem 
contendo no mínimo 80g. 

PACOTE 700 4,00 2.800,00 ME 

20 

COUVE FLOR IN NATURA 1ª QUALIDADE, fresca, 
compacta e firme, sem lesões de origem física ou 
mecânica com tamanho e coloração uniforme, 
devendo ser graúda, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com ausência 
de sujidades, parasitos e larvas, embalagem pesando 
em média 300g. Com entrega diária e imediata 
conforme solicitação da secretaria. 

UND 300 17,90 5.370,00 ME 

21 

COUVE FOLHA IN NATURA 1ª QUALIDADE, sem 
rupturas, isenta de sujidades, odores estranhos e 
substâncias nocivas. Embalagem pesando em média 
100g. 

PACOTE 300 4,00 1.200,00 ME 

22 
DOCE CASEIRO, sabores diversos, embalagem 
contendo 600g 

UND 200 14,16 2.832,00 ME 

23 

FEIJÃO VERDE DE 1ª QUALIDADE, debulhado, 
íntegro, de colheita recente; com aspecto, odor, cor e 
sabor próprio, livre de insetos, parasitas, larvas, 
material terroso, sujidade ou corpos estranhos; com 
grau de maturação adequado para o consumo, sem 
sinais de germinação, acondicionado em sacos 
plásticos. Transportados de forma adequada. 

KG 300 17,00 5.100,00 ME 



 

24 

FRUTAS CRISTALIZADAS livre de fungos; embalagem 
hermeticamente fechada e rotulada, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte, com identificação do fornecedor na 
embalagem. 

KG 200 28,36 5.672,00 ME 

25 

GENGIBRE DE 1ª QUALIDADE, apresentando grau de 
maturação que permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas 
para o consumo, com ausência de sujidades, parasitos 
e larvas. 

KG 10 22,00 220,00 ME 

26 

GOIABA DE 1ª QUALIDADE, fruta procedente de 
espécimes vegetais genuínos e sãos, ser frescos, ter 
atingido o grau máximo no tamanho, aroma e cor da 
espécie e variedade, apresentar grau máximo de 
maturação tal que lhes permita suportar a 
manipulação, transporte e conservação em condições 
adequadas para o consumo, estar livre de 
enfermidades, insetos e sujidades, não estar 
danificado por qualquer lesão de origem física ou 
mecânica que afete a sua aparência e a polpa. Não 
serão permitidos manchas ou defeitos na casca. Com 
entrega diária e imediata conforme solicitação da 
secretaria. 

KG 1300 7,00 9.100,00 ME 

27 
GOMA FRESCA MOLHADA, com entrega diária e 
imediata conforme solicitação da secretaria. 

KG 1800 7,06 12.708,00 ME 

28 

HORTELÃ IN NATURA 1ª QUALIDADE, embalagem 
pesando em média 120g, devem ser colhidos no dia 
da entrega, lavado, desenvolvida; firme e intacta; 
isento de enfermidades sujidades, parasitas e larva; 
sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio 
e transporte. Com entrega diária e imediata conforme 
solicitação da secretaria 

PACOTE 300 4,20 1.260,00 ME 

29 

INHAME IN NATURA 1ª QUALIDADE, colheita 
recente, sem danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte. Acondicionado em saco 
plástico atóxico, transparente e resistente. Isento de 
sujidades. 

KG 1200 17,06 20.472,00 ME 

30 

JERIMUM IN NATURA 1ª QUALIDADE, tamanho e 
coloração uniforme isentam de matérias terrosos e 
umidade externa anormal, sem danos físicos ou 
mecânicos. Com entrega diária e imediata conforme 
solicitação da secretaria. 

KG 1000 6,41 6.410,00 ME 

31 

KIWI IN NATURA 1ª QUALIDADE, maduro, tamanho 
médio, no grau máximo de evolução, no tamanho, 
aroma e sabor da espécie, uniformes, sem ferimentos 
ou defeitos, firmes, isento de sujidades, odores 
estranhos e substancias nocivas. Com entrega diária e 
imediata conforme solicitação da secretaria. 

KG 400 33,53 13.412,00 ME 

32 

LARANJA IN NATURA 1ª QUALIDADE, no ponto de 
maturação adequado para o consumo, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte. Acondicionada em saco plástico atóxico, 
transparente e resistente. Com entrega diária e 
imediata conforme solicitação da secretaria. 

KG 3200 9,16 29.312,00 ME 

33 
LIMÃO IN NATURA 1ª QUALIDADE, sem manchas, 
com cor, odor e sabor característicos, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 

KG 200 7,00 1.400,00 ME 



 

transporte. Acondicionado em saco plástico atóxico, 
transparente e resistente. Livre de sujidades. 

34 

MAÇÃ NACIONAL VERMELHA, de boa qualidade, 
pesando em média 120g cada, inteiras, no ponto de 
maturação adequado para o consumo. Isentas de 
sujidades, parasitas e larvas, sem umidade externa 
anormal, com sabor e odor característico, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte. Acondicionada em saco plástico atóxico, 
transparente e resistente. Com entrega diária e 
imediata conforme solicitação da secretaria. 

KG 2000 21,53 43.060,00 ME 

35 

MAÇA VERDE, de boa qualidade, casca íntegra, 
consistência firme apresentando grau de maturação 
adequado a manipulação, transporte e consumo; sem 
lesões de origem física ou mecânica oriunda de 
manuseio ou transporte. Com ausência de sujidades, 
parasitas e larvas. Com entrega diária e imediata 
conforme solicitação da secretaria. 

UND 500 7,20 3.600,00 ME 

36 

MACAXEIRA IN NATURA 1ª QUALIDADE, com casca 
inteira, não fibrosa, isenta de umidade, raízes 
medianas, firme, compacta, sabor e cor 
característicos da espécie. Com entrega diária e 
imediata conforme solicitação da secretaria. 

KG 1500 7,11 10.665,00 ME 

37 

MAMÃO PAPAYA IN NATURA 1ª QUALIDADE, no 
ponto de maturação adequado para o consumo, 
inteiro, isento de lesões e sujidades, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte. Com entrega diária e imediata conforme 
solicitação da secretaria. 

KG 2200 9,93 21.846,00 ME 

38 

MANGA IN NATURA 1ª QUALIDADE, livre de 
sujidades, lesões físicas e mecânicas oriundas do 
manuseio e transporte, no ponto de maturação 
adequado para o consumo, com cor, sabor e odor 
característico. Com entrega diária e imediata 
conforme solicitação da secretaria. 

KG 2200 6,00 13.200,00 ME 

39 
MANTEIGA TIPO DA TERRA, embalagem com 500ml 
data de fabricação e validade na embalagem. 

UND 100 16,96 1.696,00 ME 

40 

MARACUJÁ IN NATURA 1ª QUALIDADE, tamanho e 
coloração uniformes, coloração do grupo amarelada, 
sem manchas com polpa intacta e firme, livres de 
resíduos de fertilizantes e sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte. 
Acondicionada em saco plástico atóxico, transparente 
e resistente. Com entrega diária e imediata conforme 
solicitação da secretaria. 

KG 1500 12,00 18.000,00 ME 

41 MEL PURO DE ABELHA, embalagem com 1 Litro. LITRO 50 33,97 1.698,50 ME 

42 

MELANCIA IN NATURA 1ª QUALIDADE, fresca, de boa 
qualidade, apresentando tamanho, cor e conformação 
uniforme, arredondada ou alongada, madura, com 
casca lisa em tons de verde ou rajada por manchas 
amareladas, com polpa intacta e abundante, firme, 
com coloração rósea, avermelhada ou purpúrea, com 
sementes esbranquiçadas ou pretas e sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte, livre de sujidades. Com entrega diária e 
imediata conforme solicitação da secretaria. 

KG 4000 3,15 12.600,00 ME 

43 MELÃO IN NATURA 1ª QUALIDADE, fresco com KG 2000 6,00 12.000,00 ME 



 

maturação adequada ao consumo, com aspecto, cor, 
cheiro e sabor característico, com polpa firme e 
intacta, isento de enfermidades, parasitas e larvas, 
material terroso e sujidades, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte, de 
colheita recente e livre de resíduos de fertilizantes. 
Com entrega diária e imediata conforme solicitação 
da secretaria. 

44 

MORANGO IN NATURA DE BOA QUALIDADE, bandeja 
pesando em média 300g, nacional, boa qualidade, 
coloração característica, bem desenvolvidas e 
maduras, com polpa intacta e firme, sem danos 
físicos e mecânicos, sem danificações aparentes de 
acordo com acondicionadas em embalagem 
transparente e resistente, com etiqueta de prazo de 
validade. Com entrega diária e imediata conforme 
solicitação da secretaria. 

UND 170 16,91 2.874,70 ME 

46 

PEPINO ORGÂNICO IN NATURA 1ª QUALIDADE, 
limpo, de boa qualidade, sem defeitos, aroma e sabor 
característico da variedade, cor e tamanho uniformes. 
Sem lesões de origem física, mecânica, perfurações e 
cortes. De colheita recente. Com entrega diária e 
imediata conforme solicitação da secretaria. 

KG 200 9,52 1.904,00 ME 

47 

PERA IN NATURA 1ª QUALIDADE, tamanho e 
coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvida 
e madura, com polpa firme e intacta, sem danos 
físicos e mecânicos oriundo do manuseio e 
transporte, com a casca uniforme. Com entrega diária 
e imediata conforme solicitação da secretaria. 

UND 200 4,81 962,00 ME 

48 

PIMENTA DE CHEIRO IN NATURA, de boa qualidade, 
íntegro, firme, grau de maturação adequada, isenta 
de substâncias terrosas, sujidades, corpos estranhos 
e umidade. Com entrega diária e imediata conforme 
solicitação da secretaria. 

KG 400 11,33 4.532,00 ME 

49 

PIMENTÃO IN NATURA 1ª QUALIDADE, verde de boa 
qualidade, tamanho e coloração uniformes, sem 
lesões de origem física, mecânica, perfurações e 
cortes. De colheita recente. Livre de sujidades. 
Acondicionado em saco plástico atóxico, transparente 
e resistente. Com entrega diária e imediata conforme 
solicitação da secretaria. 

UND 4000 3,50 14.000,00 ME 

50 

PIMENTÃO VERMELHO OU AMARELO IN NATURA 1ª 
QUALIDADE, novo, de tamanho médio, com coloração 
característica, sem ferimentos, sem lesões de origem 
física ou mecânica, firmes, livre de sujidades, 
parasitas e larvas. 

KG 200 31,00 6.200,00 ME 

51 

POLPA DE FRUTA SABOR ACEROLA 500G, produto 
obtido a partir de frutas, conteúdo líquido 
pasteurizado, podendo ou não conter adição de 
açúcar. Ausente de substâncias estranhas. Produto 
congelado, não fermentado e sem conservantes. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, 
número de lote, data de fabricação, data de validade, 
quantidade do produto e registro no SIF. Embalagem 
de polietileno atóxico, resistente, transparente. Com 
entrega diária e imediata conforme solicitação da 

UND 1800 7,00 12.600,00 ME 



 

secretaria. 

52 

POLPA DE FRUTA SABOR CAJÁ 500G, produto obtido 
a partir de frutas, conteúdo líquido pasteurizado, 
podendo ou não conter adição de açúcar. Ausente de 
substâncias estranhas. Produto congelado, não 
fermentado e sem conservantes. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de 
lote, data de fabricação, data de validade, quantidade 
do produto e registro no SIF. Embalagem de 
polietileno atóxico, resistente, transparente. Com 
entrega diária e imediata conforme solicitação da 
secretaria. 

UND 1800 8,77 15.786,00 ME 

53 

POLPA DE FRUTA SABOR CAJU 500G, produto obtido 
a partir de frutas, conteúdo líquido pasteurizado, 
podendo ou não conter adição de açúcar. Ausente de 
substâncias estranhas. Produto congelado, não 
fermentado e sem conservantes. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de 
lote, data de fabricação, data de validade, quantidade 
do produto e registro no SIF. Embalagem de 
polietileno atóxico, resistente, transparente. Com 
entrega diária e imediata conforme solicitação da 
secretaria. 

UND 1800 7,00 12.600,00 ME 

54 

POLPA DE FRUTA SABOR GOIABA 500G, produto 
obtido a partir de frutas, conteúdo líquido 
pasteurizado, podendo ou não conter adição de 
açúcar. Ausente de substâncias estranhas. Produto 
congelado, não fermentado e sem conservantes. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, 
número de lote, data de fabricação, data de validade, 
quantidade do produto e registro no SIF. Embalagem 
de polietileno atóxico, resistente, transparente. Com 
entrega diária e imediata conforme solicitação da 
secretaria. 

UND 1800 7,00 12.600,00 ME 

55 

POLPA DE FRUTA SABOR GRAVIOLA 500G, Produto 
obtido a partir de frutas, conteúdo líquido 
pasteurizado, podendo ou não conter adição de 
açúcar. Ausente de substâncias estranhas. Produto 
congelado, não fermentado e sem conservantes. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, 
número de lote, data de fabricação, data de validade, 
quantidade do produto e registro no SIF. Embalagem 
de polietileno atóxico, resistente, transparente. Com 
entrega diária e imediata conforme solicitação da 
secretaria. 

UND 1800 8,75 15.750,00 ME 

56 

POLPA DE FRUTA SABOR MANGA 500G, produto 
obtido a partir de frutas, conteúdo líquido 
pasteurizado, podendo ou não conter adição de 
açúcar. Ausente de substâncias estranhas. Produto 
congelado, não fermentado e sem conservantes. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, 
número de lote, data de fabricação, data de validade, 

UND 1800 7,00 12.600,00 ME 



 

quantidade do produto e registro no SIF. Embalagem 
de polietileno atóxico, resistente, transparente. Com 
entrega diária e imediata conforme solicitação da 
secretaria. 

57 

POLPA DE FRUTA SABOR MARACUJÁ 500G, produto 
obtido a partir de frutas, conteúdo líquido 
pasteurizado, podendo ou não conter adição de 
açúcar. Ausente de substâncias estranhas. Produto 
congelado, não fermentado e sem conservantes. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, 
número de lote, data de fabricação, data de validade, 
quantidade do produto e registro no SIF. Embalagem 
de polietileno atóxico, resistente, transparente. Com 
entrega diária e imediata conforme solicitação da 
secretaria. 

UND 1800 8,80 15.840,00 ME 

58 

QUEIJO TIPO COALHO, produzido, embalado e 
entregue em conformidade com a legislação sanitária 
vigente. Validade mínima de 30 dias a contar da data 
de entrega. Com entrega diária e imediata conforme 
solicitação da secretaria. 

KG 800 44,03 35.224,00 ME 

59 

QUEIJO TIPO MANTEIGA, produzido, embalado e 
entregue em conformidade com a legislação sanitária 
vigente. Validade mínima de 30 dias a contar da data 
de entrega. Com entrega diária e imediata conforme 
solicitação da secretaria. 

KG 400 51,71 20.684,00 ME 

60 

RAPADURA, produto de primeira qualidade, 
embalagem de 1kg, sujidades isentas de material 
terroso e misturas de outras espécies, acondicionado 
em saco plástico. 

UND 400 14,03 5.612,00 ME 

61 

REPOLHO IN NATURA 1ª QUALIDADE, branco, de boa 
qualidade, firme, intacto e sem lesões de origem 
física e mecânica (rachaduras, cortes) oriundos do 
manuseio e transporte. Livre de sujidades. 
Acondicionado em saco plástico atóxico, transparente 
e resistente. Com entrega diária e imediata conforme 
solicitação da secretaria. 

KG 1000 10,67 10.670,00 ME 

62 

REPOLHO ROXO IN NATURA 1ª QUALIDADE, 
tamanho médio, novo, com folhas sãs, sem rupturas e 
sem lesões físicas ou mecânicas. Com entrega diária e 
imediata conforme solicitação da secretaria 

KG 500 10,48 5.240,00 ME 

63 

RÚCULA IN NATURA 1ª QUALIDADE, em maço com 
folhas íntegras, embalagem pesando em média 120g 
apresentando grau de evolução completo do 
tamanho, aroma e cor própria. Com ausência de 
sujidades, parasitas e larvas. Com entrega diária e 
imediata conforme solicitação da secretaria. 
Embalagem em média de 100g, 

PACOTE 500 4,00 2.000,00 ME 

64 

TANGERINA IN NATURA 1° QUALIDADE, no ponto de 
maturação adequado para o consumo, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte. Acondicionada em saco plástico atóxico, 
transparente e resistente. Com entrega diária e 
imediata conforme solicitação da secretaria. 

KG 600 18,62 11.172,00 ME 

65 
TOMATE IN NATURA 1ª QUALIDADE, ponto de 
maturação adequado para o consumo, com polpa 
firme e intacta, isento de enfermidades, material 

KG 3200 9,00 28.800,00 ME 



 

terroso e umidade externa anormal. Livres de 
resíduos de fertilizantes, sujidades, parasitas, larvas, 
sem lesões de origem física, mecânica, rachaduras e 
cortes. De colheita recente. Acondicionado em saco 
plástico atóxico, transparente e resistente. Com 
entrega diária e imediata conforme solicitação da 
secretaria. 

66 

UVA ROXA 1ª QUALIDADE, limpa, madura, firme, em 
cachos compactos. Grãos bem formados, sem 
manchas, sem podridão, sem cicatrizes. Isenta de 
danos profundos. Bem desenvolvida, com cachos 
pesando entre 250 e 300gr e grau de maturidade 
adequado. Isenta de insetos, larvas ou parasitas. Com 
entrega diária e imediata conforme solicitação da 
secretaria. 

KG 1200 17,00 20.400,00 ME 

67 

UVA ROXA SEM SEMENTE 1ª QUALIDADE, com casca 
fina, coloração roxa com nuances rosadas. Não serão 
tolerados os defeitos que prejudiquem o consumo ou 
o rendimento como podridão, dano, passadas ou 
murchas. O produto deverá estar fresco e no ponto de 
consumo. Embalagem com 500G 

BANDEJA 200 15,79 3.158,00 ME 

68 

UVA VERDE 1ª QUALIDADE, limpa, madura, firme, em 
cachos compactos. Grãos bem formados, sem 
manchas, sem podridão, sem cicatrizes. Isenta de 
danos profundos. Cor: verde claro, uniforme. Bem 
desenvolvida, com cachos pesando entre 250 e 300gr 
e grau de maturidade adequado. Isenta de insetos, 
larvas ou parasitas. Com entrega diária e imediata 
conforme solicitação da secretaria. 

KG 1000 13,60 13.600,00 ME 

69 

UVA VERDE SEM SEMENTE 1ª QUALIDADE, com 
casca fina e coloração entre o amarelo e o 
esverdeado. Não serão tolerados os defeitos que 
prejudiquem o consumo ou o rendimento como 
podridão, dano, passadas ou murchas. O produto 
deverá estar fresco e no ponto de consumo. 
Embalagem com 500G 

BANDEJA 200 16,67 3.334,00 ME 

70 

UVA– PASSA, livre de fungos; embalagem 
hermeticamente fechada e rotulada, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte, com identificação do fornecedor na 
embalagem. 

KG 100 47,06 4.706,00 ME 

 TOTAL 806.481,20  

PE - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP: ART. 48, I, DA LEI 123/06 

 
II - COTA RESERVADA: 
GRUPO 3 - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO ID UNIDADE QUANTIDADE 
PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

PE 

71 

OVO DE GALINHA, bandeja com 30und, 
branco ou de cor, classe A, casca limpa, 
íntegra, sem manchas ou deformações e 
acondicionados em bandeja de papelão 
própria. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, 

0045 BANDEJA 2000 23,10 46.200,00 ME 



 

número de lote, data de validade, 
quantidade do produto e Registro no SIF, 
SISE ou SIM. 

 TOTAL 46.200,00  

PE - Participação Exclusiva ME/EPP: Art. 48, III, da Lei 123/06 
ID - Item Divisível do Grupo 1 que foi estabelecida cota de 25% 

 
1.2.1. Os produtos deverão ser entregues, em até 24 (vinte e quatro) horas, nas Unidades 
administrativas vinculadas a Prefeitura Municipal de Uiraúna e ao Fundo Municipal de Saúde, 
indicadas no Pedido de Compra, sendo o fornecedor responsável pela entrega, com quantidade, 
dia e horário estabelecido pela Secretaria de Compras Públicas da Prefeitura Municipal de 
Uiraúna. 
1.2.2. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues isentos de substâncias terrosas, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície externa, parasitas, larvas ou outros animais, umidade 
externa anormal, odor e sabor estranhos e enfermidades. 
1.2.3. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues devidamente embalados conforme 
solicitação oportuna da Secretaria de Compras Públicas da Prefeitura Municipal de Uiraúna. 
1.2.4. O recebimento dos gêneros objeto deste termo estará condicionado à conferência 
quantitativa e qualitativa para a aceitação final, obrigando-se a licitante vencedora 
1.2.5. Pelo descumprimento do prazo de entrega, serão aplicadas as sanções legais cabíveis. 
1.2.6. A falta de quaisquer dos produtos, cujo fornecimento incumbe à detentora do licitado, não 
poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do 
fornecimento objeto desta licitação e não eximirá à fornecedora das sanções a que está sujeita 
pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 
1.2.7. A Contratada compromete-se a substituir ou repor o produto quando: 

1.2.7.1. Houver no ato da entrega a apresentação de embalagens danificadas, defeituosas ou 
inadequadas que exponham o produto à contaminação e/ou deterioração 

1.2.7.2. O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros referentes 
ao produto em questão 

1.2.7.3. Houver na entrega produtos deteriorados ou impróprios para o consumo 
1.2.7.4. O produto não estiver de acordo com as características gerais, organolépticas e 

microbiológicas solicitadas neste Edital 
1.2.7.5. O produto não apresentar condições adequadas quanto ao sabor, odor, cor e aspecto 

dentro do prazo de validade 
1.2.7.6. O produto apresentar temperatura superior ao estabelecido nas especificações no ato 

da entrega. 
1.2.8. A Contratada deverá estar provida de BALANÇA (Mecânica ou Eletrônica) para fins de 
conferência dos pesos dos produtos no ato da entrega. 
1.2.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 12 (doze) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
1.2.10. Os preços dos produtos não sofrerão alterações em virtude de fretes, impostos ou 
quaisquer outras despesas, que ocorrerão por conta do fornecedor 
1.2.11. Os itens deverão ser entregues de forma INTEGRAL conforme as especificações exigidas, 
sendo qualquer característica adversa, motivo para notificação para fins de correção e em caso de 
descumprimento, proceder-se com o cancelamento do contrato 



 

1.3. Para o item com a indicação "ME" a participação é exclusiva a Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente. A Lei Complementar Federal n. 123, de 14 de 
dezembro de 2006, instituiu Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 
Referida norma, fruto de mobilização de fundamental segmento da economia nacional, recebeu 
em 7 de agosto de 2014 importante atualização, através da publicação da Lei Complementar 
Federal n. 147. Estas duas normas federais constituem fundamental marco legal, que regula de 
forma ampla e absolutamente inovadora o funcionamento das Micro e Pequenas Empresas. A Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, contempla definições conceituais, reduz a 
burocracia para o registro e funcionamento das empresas beneficiadas, confere tratamento 
tributário diferenciado, assegura a participação em compras públicas, facilita o acesso ao 
Judiciário e ao crédito, enfim, confere ao Micro e Pequeno Empresário, através de inúmeros 
mecanismos, igualdade de condições para competir no mercado. 

1.3.1. A licitação atenderá a LEI FEDERAL 123/2006, complementada pela LEI Nº 147, DE 7 DE 
AGOSTO DE 2014, para o cumprimento do disposto no Art. 48, Inciso I e III – estabelecendo 
participação exclusiva para ME/EPP em itens com valor cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais) e em aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
1.4. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de 
referência, nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo do 
pregão. 
1.5. O objeto a ser contratado é de natureza comum, tendo em vista que seus padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme preceitua 
o art. 20 da Lei nº 14.133/21, e demais legislação aplicável. 
1.7. O fornecimento/serviços de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que 
sua interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da Administração, 
sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar. 
1.8. O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra: 

1.8.1. Entrega: 24 (vinte e quatro) horas. 
1.8.2. Local de entrega: Os produtos deverão ser entregues nas Unidades administrativas 

vinculadas a Prefeitura Municipal de Uiraúna e ao Fundo Municipal de Saúde, indicadas no Pedido 
de Compra, sendo o fornecedor responsável pela entrega, com quantidade, dia e horário 
estabelecido pela Secretaria de Compras Públicas da Prefeitura Municipal de Uiraúna. 

1.8.2.1. Vale ressaltar que os produtos somente serão recebidos definitivamente se os 
mesmos apresentarem todas as características constantes na descrição do item 1.2 deste Termo 
de Referência.  
1.9. O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado de 12 (doze) 
meses, com data expressa em contrato, podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
1.10. O Termo de Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 
em relação à vigência da contratação 
 



 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
Uiraúna é um município localizado no estado da Paraíba, na região Nordeste do Brasil. Está 

situado no Sertão, na Região Geográfica Imediata de Sousa, uma região semiárida conhecida por 

seu clima quente e secas ocasionais, a cidade faz limite com 5 municípios paraibanos 

(Vieirópolis, São João do Rio do Peixe, Poço Dantas, Joca Claudino e Poço de José de Moura) e 2 

municípios potiguares (Paraná e Luís Gomes). Uiraúna é conhecida como a Terra dos Músicos, 

Sacerdotes e Médicos, em razão da forte vocação dos munícipes nessas profissões, bem como é um 

dos principais municípios do Alto Sertão Paraibano devido seu comércio ativo e localização 

privilegiada, sendo uma das mais importantes rotas de ligação entre diversas microrregiões da 

Paraíba com Rio Grande do Norte e Ceará. 

Considerando a necessidade de realizar atendimento para aquisição de hortifrutigranjeiros, 

para as Secretarias que compõe a esfera administrativa do Município, sendo que a maior demanda 

é da Secretaria de Educação, com fins de suprir a merenda escolar ofertada nas escolas e creches 

da Rede Municipal de Ensino, tanto na zona rural quanto urbana, para o ano letivo de 2025, 

contribuindo para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas 

Unidades de Ensino do Município, garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança 

alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção 

especifica e em vulnerabilidade social.  

Considerando que a secretaria municipal de educação preconiza uma alimentação de qualidade 

e quantidade suficiente para atender todas as escolas do município e entre outras diretrizes da 

alimentação saudável, que deve ser balanceada em todos os nutrientes, devendo conter alimentos 

variados como frutas, legumes, verduras e hortaliças, bem como hábitos saudáveis que 

contribuem para o crescimento e o desenvolvimento dos educandos. Assim, para atender as 

diretrizes dos programas sociais há a necessidade de adquirir hortifrutigranjeiros para a 

secretaria de assistência social. 

Conhecendo as responsabilidades da Administração e os benéficos resultados obtidos pela 

dispensação de alimentação nutricionalmente adequada, é, pois, nesse cenário que se pretende 

adquirir os itens aqui solicitados, buscando a continuidade e eficácia do serviço prestado. Sendo 

considerado como quantidade a estimativa do consumo realizado durante os últimos meses 

anteriores, estipulado o parcelamento do fornecimento conforme disponibilidade de espaço para 

armazenamento nas instalações das unidades administrativas vinculadas a Prefeitura Municipal 

de Uiraúna e do Fundo Municipal de Saúde 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS. 
A adoção do Sistema de Registro Preços decorre da previsão do art. 82, § 5º da Lei 

14.133/2021 

Lei 14.133/21 “Art. 82. O edital de licitação para registro de preços 

observará as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre:  

(...)  
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§ 5º O sistema de registro de preços poderá ser usado para a 

contratação de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de 

engenharia, observadas as seguintes condições…” (Grifos nossos) 

O Sistema de Registro de Preços pode ser adotado tanto nas contratações para aquisição de 

bens ou produtos, como para a prestação de serviços, desde que o objeto se enquadre em uma das 

hipóteses previstas no Art. 3º do Decreto Nº 11.462/2023: necessidade de contratações 

permanentes ou frequentes; aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 

contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; aquisição de 

bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a 

programas do governo; ou quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração. 

Vale lembrar que a opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), para esta 

licitação, deve-se ao fato de este sistema ser um forte aliado aos princípios da eficiência e da 

economicidade, por ser um procedimento que resultará em vantagens para Administração, 

descomplicando procedimentos para contratação de serviços, reduzindo a quantidade de 

licitações, propiciando e facilitando um maior número de ofertantes, inclusive a participação das 

pequenas e médias empresas, enxugando os gastos do erário, por registrar preços e disponibilizá-

los por 12 meses, para quando surgir a necessidade, executar o objeto registrado, sem entraves 

burocráticos, entre outras vantagens 

O Registro de Preços mostra-se essencial, pois, por limitações orçamentárias, a contratação 

pode não se dar de forma imediata, sendo necessário o aguardo da disponibilidade orçamentária 

para a efetivação da contratação de todos os itens. Daí a necessidade de que o processo seja 

realizado como sistema de registro de preços, mantendo-se o preço registrado para que a unidade 

possa efetuar sua contratação, de acordo com a demanda, aplicando-se justamente o fim a que se 

destina esse sistema, ou seja, atender eventuais contratações, as quais não são passíveis de 

mensurar pontualmente naquele momento, embora se saiba, de pronto, que a contratação será 

necessária em espaço de tempo, que abrange a vigência da ata, que será de 12 meses, podendo 

ampliar o número de contratados até o limite do registrado, tornando mais eficiente, eficaz e 

econômico o procedimento, racionalizando a força de trabalho, bem como os dispêndios em um 

curto espaço de tempo, sem ter que fazer outro pregão para o mesmo fim, no âmbito do órgão. 

Importante destacar que, de acordo com o art. 83 da Lei 14.133/21, a Administração não está 

obrigada a adquirir o quantitativo mencionado na Ata de Registro de Preços, posto que as 

requisições de fornecimento, serão emitidas na medida da necessidade e conveniência da 

Administração. 

Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preços originário de Pregão Eletrônico, é a mais 

viável, pois possui características vantajosas para a administração pública, por exemplo o fato da 

existência de facultatividade na contratação do objeto licitado, sendo assim, a Administração tem a 



 

discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a 

devida adequação aos recursos disponíveis. 

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
4.2. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

4.2.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma Presencial, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO POR ITEM. 
4.3. FORMA DE FORNECIMENTO 

4.3.1. O fornecimento do objeto será parcelado 
4.4. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO. 

4.4.1. Habilitação jurídica 
4.4.1.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação 

jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista, que são as usuais para a generalidade dos 
objetos, conforme disciplinado no edital. 

4.4.2. Qualificação Econômico-Financeira 
4.4.2.1. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no edital. 
4.4.3. Qualificação Técnica 

4.4.3.1. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão de acordo 
com o descrito neste Termo de Referência e Edital. 

 

5. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
5.2. Os produtos deverão ser entregues, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, nas Unidades 
administrativas vinculadas a Prefeitura Municipal de Uiraúna e ao Fundo Municipal de Saúde, 
indicadas no Pedido de Compra, sendo o fornecedor responsável pela entrega, com quantidade, 
dia e horário estabelecido pela Secretaria de Compras Públicas da Prefeitura Municipal de 
Uiraúna. 

5.2.1. A ciência do ato para contar o prazo de início para entrega dos produtos solicitados será 
considerado a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário. Na ausência da 
confirmação de leitura, será considerada válida a comunicação ao término do prazo de 01 (um) 
dias útil, contados a partir da data de seu envio. 

5.2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a contratada deverá comunicar as suas 
razões, com a devida comprovação, com pelo menos 24 (vinte quatro) horas de antecedência, para 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas as situações de caso 
fortuito e força maior. 

5.2.3. O descumprimento dos prazos sujeitará a Contratada às sanções previstas neste termo de 
referência 
5.3. A contratada será responsável por garantir que os produtos fornecidos estejam em 
conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, bem como com as 
normativas vigentes, assegurando sua eficácia e segurança no uso. 
5.4. Os produtos deverão ser entregues em perfeito estado de utilização, caso o produto não se 
encontre mais disponível no mercado, o produto substituto deve ser de qualidade igual ou 
superior ao solicitado, no subitem 1.2 deste Termo de Referência. A substituição deverá ser 
autorizada pelo contratante 



 

5.5. A contratada obriga-se a entregar o objeto em conformidade com as especificações descritas 
na Proposta de Preços e neste Termo de Referência, sendo de sua inteira responsabilidade a 
substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações. 
5.6. A Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB reserva-se o direito de recusar produtos que não 
atendam às especificações técnicas, normas de qualidade ou que apresentem defeitos de 
fabricação. Os principais motivos para recusa incluem, mas não se limitam a: não conformidade 
com as especificações técnicas, validade vencida, danos durante o transporte, embalagem 
inadequada, entre outros. 
5.7. Em casos de recusa, a contratada será notificada formalmente, indicando os motivos da não 
aceitação. A substituição dos materiais recusados deverá ocorrer no prazo de 48 (Quarenta e Oito) 
horas, sem ônus adicional para a Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB. 
5.8. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de 
imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções 
relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos mesmos, casos em 
que a contratada deverá, às suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a 
procedência dos produtos. 
5.9. A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, junto com os materiais entregues, 
nota fiscal dos produtos fornecidos, das quais deverão constar as quantidades, os valores unitários 
e totais em reais. 
5.10. Todas as despesas relativas à entrega como transporte ou deslocamento dos objetos 
licitados, bem como todos os impostos, taxas e demais despesas decorrentes do contrato, serão 
por conta exclusiva da CONTRATADA. 
5.11. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal 
setorial ou equipe de fiscalização, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, de 
ocorrências na execução do contrato, quando necessário, e demais documentos que julgarem 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
5.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor, devendo ser substituídos no prazo de até 48 (Quarenta e Oito) horas, 
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
5.13. O material poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo estipulado de acordo com o caso concreto, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.14. Se, após o recebimento provisório, for constatado que o material foi entregue de forma 
incompleta, com qualidade inferior à contratada, apresentando defeitos ou em desacordo com as 
especificações da aquisição, o contratado se obriga, substituir o bem em desacordo, após a 
notificação do contratado. Será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o 
prazo de pagamento até que seja sanada a situação 
5.15. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, 
os objetos que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou 
incorreções, no prazo MÁXIMO de 7 (sete) dias corridos (Art. 119, lei 14.133/21). 
5.16. O descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens acima configura 
inadimplemento contratual, ensejado a sua rescisão. 



 

5.17. A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Edital 
será exclusiva do servidor autorizado, encarregado de acompanhar a execução do processo de 
entrega e recebimento do objeto contratado, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/21 
5.18. O objeto deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas 
neste ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, bem como na proposta vencedora, sendo que a não 
observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo 
de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 
5.19. A comissão de recebimento da Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB, se necessário pode e 
deve solicitar no ato do recebimento do objeto, ou posterior ao mesmo, um especialista capacitado 
na área proponente, para atestar a veracidade dos aspectos físicos e da qualidade do material. 
5.20. A contratada garantirá a qualidade dos produtos entregue, obrigando-se a substituir refazer 
aqueles que estiverem em desacordo, ou mal executado em razão de falha do equipamento ou 
outra situação que não possa ser imputada à Administração. 
5.21. As regras acerca da execução do objeto são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
do edital. 
 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE/PREFEITURA. 
6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
6.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos. 
6.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, se o objeto entregue pela contratada está em 

conformidade com as especificações técnicas e funcionalidades constantes deste contrato 
podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer item que esteja em desacordo com as 
especificações técnicas descritas no edital/contrato e na proposta da contratada. 

6.1.4. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

6.1.5. Notificar e/ou aplicar as penalidades a CONTRATADA, quando ocorrer o descumprimento 
das obrigações assumidas, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas 
na execução do objeto. 

6.1.6. Acompanhar direta e indiretamente a qualidade dos serviços prestado verificando o 
atendimento às especificações e demais normas técnicas. 

6.1.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

6.1.8. Prestar as informações necessárias, com clareza, quanto aos procedimentos para a entrega 
dos serviços solicitados, comunicando por escrito e em tempo hábil, à CONTRATADA, quaisquer 
instruções ou procedimentos a adotar sobre assuntos relacionados à execução do objeto 

6.1.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência. 
6.1.10. O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 

6.1.10.1. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente 
identificados, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem 
solicitados. 

6.1.10.2. Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, desde que 
atendidas as formalidades pactuadas, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada 
de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

6.1.10.3. Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade 
observada no curso da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos, 



 

prestando todos os esclarecimentos e informações necessários e interrompendo o uso do mesmo, 
se assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida solução do problema, caso já não 
haja previsão contratual a respeito. 

6.1.10.4. Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela 
CONTRATADA e/ou seus funcionários. 

6.1.10.5. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

6.1.10.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/LICITANTE. 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, em 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

7.1.1. Entregar o objeto licitado, conforme especificações constantes no Termo de Referência. 
7.1.2. Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir 

sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo 
fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao 
pessoal empregado na execução contratual. 

7.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

7.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.1.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem 
prévia e expressa anuência. 

7.1.6. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante 

7.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados 

7.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

7.1.9. Corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo 
representante do Contratante. 

7.1.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados. 



 

7.1.11. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
➢ Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União. 
➢ Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do contratado. 
➢ Certidão de Regularidade do FGTS. 
➢ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT. 

7.1.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato. 

7.1.13. A Contratada se obriga a informar, para fins de recebimento de citações, intimações, 
ordem de compra, e outras comunicações oficiais com a Secretaria requisitante, o nome do seu 
preposto, seu endereço comercial, E-mail (endereço eletrônico) e n.º de telefone móvel e fixo para 
contato. 

7.1.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

7.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 

7.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante. 

7.1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

7.1.19. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere; 

7.1.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
7.2. As vencedoras, ao assinar os contratos deverão encaminhar as certidões negativas de 
tributos, requeridas na habilitação, devidamente atualizadas na data do contrato, sob pena 
de não validar o termo de contrato. 
 

8. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
8.1. Haverá exigência de garantia contratual da execução, pela atual adaptação da lei 14.133/21, 
estando a lei facultando esse requisito a administração pública. 

8.1.1. A licitante vencedora, deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da contratação. 



 

8.1.2. Com base no art. 96, § 1º, da lei 14.133/21, caberá ao licitante vencedor optar realizar sua 
garantia nas formas permitidas por esta lei. A garantia contratual deverá ser concluída, com a 
devida comprovação anexada aos autos da licitação e do contrato, no prazo máximo de 30 dias da 
assinatura do contrato. 

8.1.3. Decorrido o prazo estabelecido no item acima, e a licitante vencedora não realizar a 
garantia contratual, será imediatamente aberto processo de penalidade por ato de má fé da 
empresa contratada, sendo considerado um agravante a penalidade aplicada. 

8.1.4. A garantia contratual prestada pelo Contratado será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva do Contratante e, quando em 
dinheiro, poderá ser atualizada monetariamente. 

8.1.5. Caso da garantia do contrato, será executada, cobrada, imediatamente quando:  
8.1.5.1. Caso haja desistência total após a assinatura do contrato, será executada de forma 

imediata a garantia do contrato.  
8.1.5.2. Caso ainda não tenha sido apresentada a garantia do contrato, será executada a 

garantia da proposta e a diferença da porcentagem devida, será valor mínimo cobrado por meio de 
aplicação de sanção de multa financeira, podendo ser majorada de acordo com o devido processo 
administrativo. 

8.1.5.3. Caso haja desistência parcial após a assinatura do contrato, será aberto processo de 
penalidade onde haverá contraditório com possível aplicação de sanção listada em lei e edital. 

8.1.6. Se houver prorrogação ou acréscimo no valor do Contrato, a CONTRATADA se obriga a 
fazer a complementação da garantia na assinatura do respectivo Termo Aditivo. 

8.1.7. A forma de apresentação da garantia de execução será nas mesmas opções ofertados no 
item do edital da garantia da proposta. 
8.2. Os valores estimados incluem o custo do objeto, transporte, entrega e demais despesas 
necessárias para a correta entrega do objeto licitado, na Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB, 
situada na Rua Major José Fernandes, 146, Centro, Nº 146, Uiraúna- PB. 
8.3. Serão de inteira responsabilidade da proponente vencedora, as despesas diretas ou indiretas 
tais como: transporte, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários ou de classe, 
indenizações civis e qualquer outra que for devido a empregados no desempenho dos serviços de 
entrega do objeto do Contrato, ficando ainda o Contratante, isento de qualquer vínculo 
empregatício com os mesmos. 
8.4. Aplicar-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto á oferta de 
reposição do produto, ainda que cessada a sua fabricação ou importação. 
8.5. No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a Administração 
fornecerá à Contratado relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de 
que as mesmas sejam corrigidas. 
8.6. Cumprir com TODAS as demais obrigações, requisitos, características e prazos para 
entrega do objeto desta licitação, de acordo com as regras e definições do presente no 
edital, e neste Termo de Referência. 
 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. Salvo, prévia autorização da 
contratante nos limites legais da 14.133/21. 
 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 



 

10.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as disposições 
deste Termo de Referência e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução não será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente. Será avaliado o 
tempo de prorrogação conforme a justificativa do atraso, devendo ser comprovado através de 
documentação hábil. 
10.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
10.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
10.5. FISCALIZAÇÃO 

10.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

10.5.2. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
10.5.2.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração: 

10.5.2.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

10.5.2.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

10.5.2.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

10.5.2.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

10.5.2.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual 

10.5.3. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
10.5.3.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

10.5.3.1.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

10.5.3.2. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
10.5.3.2.1. Verificar regularmente a documentação dos fornecedores contratados, incluindo 

alvarás, licenças, autorizações, entre outras. 



 

10.5.3.2.2. Acompanhar os preços praticados pelos fornecedores, comparando-os com os 
valores e/ou descontos acordados no contrato e verificando se há conformidade com o mercado. 

10.5.3.2.3. Manter uma comunicação regular com o fornecedor para esclarecimentos, 
resolução de problemas e alinhamento de expectativas. 

10.5.3.2.4. Realizar avaliações periódicas do desempenho do fornecedor, levando em 
consideração critérios como cumprimento de prazos, qualidade na execução do objeto contratado 
e conformidade com as cláusulas contratuais. 

10.5.3.2.5. Conduzir auditorias internas para assegurar a conformidade do processo de 
fiscalização e identificar possíveis áreas de melhoria 
10.6. GESTOR DO CONTRATO 

10.6.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

10.6.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

10.6.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

10.6.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 

10.6.5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, através da Nota de Empenho, mediante emissão de 
Nota Fiscal e a tramitação do Processo para instrução e liquidação, através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sem qualquer forma 
de reajuste, sem ônus de frete, carga ou descarga, respeitada a ordem cronológica prevista no 
artigo 142 da 14.133/21. 
11.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

11.2.1. Não produziu os resultados acordados. 
11.2.2. Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas.  
11.3. RECEBIMENTO 

11.3.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 



 

11.3.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

11.3.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

11.3.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

11.3.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

11.3.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.  

11.3.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
11.4. LIQUIDAÇÃO 

11.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

11.4.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.4.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais 
do documento, tais como: 

11.4.2.1. O prazo de validade. 
11.4.2.2. A data da emissão. 
11.4.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante. 
11.4.2.4. O período respectivo de execução do contrato. 
11.4.2.5. O valor a pagar.  
11.4.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.4.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

11.4.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, sendo esta entrega de 
responsabilidade da empresa contratada. 

11.4.4.1. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 



 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 

11.4.4.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

11.4.4.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

11.4.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de 
regularidade fiscal, social e trabalhista.  
11.5. PRAZO DE PAGAMENTO 

11.5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77, de 2022. 

11.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
11.6. FORMA DE PAGAMENTO 

11.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

11.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

11.6.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

11.6.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
11.7. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

11.7.1. Para a atual contratação NÃO será permitido a antecipação de pagamento. 
11.8. Fica assegurado o estabelecimento do reequilíbrio econômico – financeiro inicial do 
contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. As 
alterações obedecerão ao disposto nos artigos 124 ao 129, ao 131 e 134, da Lei nº 14.133/2021. 
11.9. O pagamento somente será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
CONTRATADA. 
11.10. Eventual alteração de preços em decorrência de desequilíbrio econômico financeiro do 
contrato só será examinada mediante apresentação de documentos que comprovem, de forma 
inequívoca, a alteração da relação encargos/retribuição inicialmente pactuada. 
 

12. DO REAJUSTE. 



 

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado  

12.1.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, caso esse índice seja extinto ou fato semelhante, cuja data-base está 
vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  
12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
12.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). Fica a contratada 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer 
12.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s)definitivo(s). 
12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

13.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato. 
13.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame. 
13.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado. 
13.1.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação. 
13.1.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 
13.1.3.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 
13.1.3.4. Deixar de apresentar amostra, ou 
13.1.3.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital 

13.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

13.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 

13.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação. 

13.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
13.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
13.1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 
13.1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 
13.1.8.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada 

13.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
13.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 



 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

a) Advertência por escrito. 
b) Multa, de 3% sobre o valor total do contrato entre as partes, caso a empresa seja 
reincidente, a multa passará a ser de 7%, acrescendo 7% a cada reincidência; 
c) Impedimento de licitar e contratar, e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
13.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 
13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
13.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB, em conta designado 
ao final do devido procedimento administrativo, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

13.6.2. Caso a Contratada não seja encontrada no endereço físico, ou eletrônico fornecido pelo 
licitante no Setor de Licitações, será promovido a comunicação pelo DIÁRIO OFICIAL DOS 
MUNICÍPIOS DO ESTADO DA PARAÍBA - FAMUP, por local incerto, e a mesma não poderá alegar de 
não conhecimento do feito. 
13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 



 

13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.  
13.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS 
DO ESTADO DA PARAÍBA - FAMUP. 
 

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
14.1. O custo estimado da contratação é de R$ 991.281,20 (NOVECENTOS E NOVENTA E UM 
MIL DUZENTOS E OITENTA E UM REAIS E VINTE CENTAVOS). 
14.2. O preço de referência ora apresentado foi estimado com base na média dos preços coletados 
viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste objeto, 
conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo. 
14.3. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de 
referência, nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo do 
pregão. 
14.4. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações. 

14.4.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

14.4.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

14.4.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação.  

14.4.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
15.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento anual para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

 

SEC. GOV. E ART. POLITICA: 3390.30- 20- MAT. CONSUM; 3390.36- 22- ; SEC. ADMINISTRAÇÃO; 
3390.30- 93- MAT. CONSUM; 3390.36- 95- : SEC. FAZENDA; 3390.30- 109- MAT. CONSU; SEC. 
INFRAESTRUTURA; 3390.30- 201- MAT. CONSU; 3390.36- 204- ; FEP; 3390.30- 262- MAT. CONSU; 
3390.39- 264- ; ENSINO FUNDAM. -MDE; 3390.30- 310- MAT. CONSU; 3390.39- 314- ; ENS. FUNDA 
–FUNDEB 30%; 3390.30- 360- MAT. CONSU; 3390.36- 363- ; PNAT/FNDE; 3390.30- 326- MAT. 
CONSU; 3390.36- 330- ; SECRETARIA EDUCAÇÃO; 3390.30- 373- MAT. CONSU; 3390.36- 377- ; 
VAAT 3390.30- 448- MAT. CONSU; ENSINO INFANTIL – FNDE; 3390.30- 461- MAT. CONSU; SEC. 
ASSISTÊNCIA SOCIAL; MAT. CONSU; 3390.39- 475- ; SEC. CULTURA E TURISMO; 3390.30- 524- 
MAT. CONSU; 3390.36- 528- ; EVENTOS CULTURAIS E SOC CONVÊNIO ESTADO; 3390.39- 556- ; 
MERENDA ESCOLAR-PNAE/AGRICULTURA FAMIL; 3390.30- 302- MAT. CONSU; MERENDA 



 

ESCOLAR-PNAE; 3390.30- 304- MAT. CONSU; MERENDA ESCOLAR-ORDIN; 3390.30- 303- MAT. 
CONSU. 
 
FUNDO MUNICIPAL – SAÚDE; 3390.30- 995- MAT. CONSU; 3390.39- 999- ; SAMU-SUS; 3390.30- 
1053- MAT. CONSU; SAMU-ESTADO; 3390.30- 1087- MAT. CONSU; SEC. DE SAUDE – SAÚDE; 
3390.30- 1107- MAT. CONSU; CASA DE APOIO A SAUDE; 3390.30- 863- MAT. CONSU; 3390.36- 
865- ; CAPS – SUS; 3390.30- 915- MAT. CONSU; 3390.39- 918- ; ESF – SUS; 3390.30- 926- MAT. 
CONSU; 3390.39- 928- ; PSBF – SUS; 3390.30- 936- MAT. CONSU; 3390.39- 939- ; NASF – SUS; 
3390.30- 969- MAT. CONSU; 3390.36- 971- ; PAB-SUS; 3390.30- 1010- MAT. CONSU; MAC-SUS; 
3390.30- 1043- MAT. CONSU. 
 
15.2. Quando a validade da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercício financeiro atual, as 
despesas decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas 
dotações previstas no orçamento do exercício financeiro posterior. 
15.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, 
no caso de permanência do contrato posterior ao exercício de 2025, Art. 106, II da Lei nº 
14.133/2021 
 

16. FONTE DO TERMO DE REFERÊNCIA. 
16.1. Este Termo de Referência foi realizado conforme solicitação e artefatos da demanda inicial 
do processo, encaminhado pelos setores competentes. 

 

Uiraúna - PB, 20 de janeiro de 2025. 
 
 
 

_______________________________________________ 
MARIA SULENE DANTAS SARMENTO 

PREFEITA CONSTITUCIONAL 
 
 
 
 
 

_____________________________________________________ 
DISLANEIDE MACENA DUARTE 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 
 
 
 
 

_____________________________________________________ 



 

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 
 

_____________________________________________________ 
MATHEUS TAVARES ALENCAR 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 
 
 
 

_________________________________________________________ 
WENYA SARMENTO SOBRINHO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250117PP00001 

LICITAÇÃO Nº. 00002/2025 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇO  

LEGISLAÇÃO: LEI FEDERAL 14.133/2021 

 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição gradual e parcelada, com entrega diária e 
imediata, de hortifruti visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Uiraúna e do 
Fundo Municipal de Saúde, bem como todas a unidades administrativas vinculadas a estes órgãos 
 
Data/Horário de abertura da sessão pública: 03/02/2025. Horário: 09:00 - horário de Brasília. 
Local da Entrega dos Envelopes de Realização do Certame: A Sessão Pública do Pregão 
Presencial, será realizada no Departamento de Licitação, sediado na Rua Silvestre Claudino, 
S/N, Centro Administrativo Municipal, Centro, Centro, Uiraúna/PB. 
Critério de Julgamento: Menor preço por item 
Modo de disputa: Aberto  
 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES: SIM (    ) NÃO(    ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
Nº DA AGÊNCIA: 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 
MARCA 

MODELO 
QUANT UND 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1 

ABACATE IN NATURA 1ª QUALIDADE, 
apresentando grau de maturação tal 
que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas 
para o consumo., ausente de sujidades, 
parasitos e larvas. Com entrega diária e 
imediata conforme solicitação da 
secretaria. 

 1000 KG   

2 

ABACAXI IN NATURA 1ª QUALIDADE, 
tipo pérola, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar 
a manipulação, o transporte e a 

 3000 UND   



 

conservação em condições adequadas 
para o consumo. Com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas. Os 
abacaxis deverão pesar 
aproximadamente entre 1,5 a 2 kg. 
Com entrega diária e imediata 
conforme solicitação da secretaria. 

ETC ... ... ... ... ... ... 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$  

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA POR EXTENSO:  

➢ Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do Edital do Pregão Presencial N° 
00002/2025, relativas à especificação e características, inclusive técnicas e que estamos de pleno 
acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
➢ Declaramos ainda, que em atendimento as normas do Art. 63 § 1.º da Lei 14.133/2021, a 

nossa proposta econômica está contemplando a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
até a presente data 
➢ Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administração, lucro, 

encargos trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão de obra e outras necessárias ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital do Pregão Presencial N° 00002/2025, e excluídos da 
composição dos preços ofertados. 
➢ A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 
➢ O prazo para execução do objeto desta contratação será de acordo com os termos 

estabelecidos neste edital a contar do recebimento, por parte da CONTRATADA, da Ordem de 
Fornecimento, por qualquer meio idôneo, ocorrendo em regra os pedidos por e-mail, ao endereço 
eletrônico informado pela empresa ao Portal de Compras Públicas. Todos os bens serão avaliados, 
sob pena de devolução de não aceite, caso não atenda a descriminação do termo de referência do 
referido edital ou de má qualidade. 
➢ Declaramos que quaisquer tributos, custos e despesas direta ou indiretas omitidas nas 

propostas ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, inclusive dedução 
direto na fonte do pagamento no valor 2% do valor conforme a Lei Municipal nº 758/13 – 
PROGRAMA MUNICIPAL NOSSO NEGÓCIO, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esses ou 
qualquer título, devendo os respectivos serviços serem fornecidos a Prefeitura Municipal de 
Uiraúna/PB sem ônus adicionais. 
➢ Declaramos que não incidimos nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021. 

 

LOCAL E DATA 

______________________________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS 

EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU 

AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 



 

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250117PP00001 

LICITAÇÃO Nº. 00002/2025 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇO  

LEGISLAÇÃO: LEI FEDERAL 14.133/2021 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA - PB, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ sob o n° 08.924.078/0001-04, com sede na Rua Major José Fernandes, 146, Centro, Nº 146, 

Uiraúna/ PB, CEP: 58915–000, E-mail: cpl@uirauna.pb.gov.br, Tel.: (83) 31421530, neste ato 

representada pelo Prefeita Maria Sulene Dantas Sarmento, Brasileira, Casada, Empresária, 
residente e domiciliada na Rua Coronel Alexandre Pinto, 211, Centro, Uiraúna - PB, CPF nº 

768.222.494-00, Carteira de Identidade nº 004035925 SSPPB, doravante denominado 

simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e, a XXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com 

endereço na XXXXXXXXXX, nº XXX XXXXXXXXXXXX, CEP: XXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

XXXXXXXXXXX, neste ato legalmente representada por seu representante legal, Sr. 

XXXXXXXXXXXXXX, XXXXXX, XXXXX, XXXXXXX portador da Cédula de Identidade n.º XXXXXXXX, 

inscrito no CPF/MF sob o n.º XXXXXXXX, doravante denominado simplesmente FORNECEDOR, 

têm entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo com o Processo 

Licitatório n.º XXXXXXXXX e, ainda, na proposta de preços do FORNECEDOR, mediante as 

seguintes cláusulas e condições que mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente 

cumprir, por si e seus sucessores, com observância das disposições contidas Lei Federal n.º 

14.133, de 01 de junho de 2021, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, 

aplicando-se os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado.  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para Contratação de empresa para 
aquisição gradual e parcelada, com entrega diária e imediata, de hortifruti visando atender as 
necessidades da Prefeitura Municipal de Uiraúna e do Fundo Municipal de Saúde, bem como todas 
a unidades administrativas vinculadas a estes órgãos, especificado(s) no(s) item(ns) .......... do 
..........Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão Presencial nº ........../20, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição, com a 
devida autorização pela autoridade competente. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS: 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
  
VENCEDOR:  

CNPJ: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

             

TOTAL    

mailto:cpl@uirauna.pb.gov.br


 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE: 
3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB. 
3.2. A administração e os demais atos de controle da correspondente Ata de Registro de Preços, 
decorrente do competente processo licitatório, serão realizados através do Departamento de 
Compras, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REISTRO DE 
PREÇOS: 

4.1. A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente 
formalizada através da respectiva Ordem de Fornecimento, serão observadas as cláusulas e 
condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Presencial nº 
00002/2025, parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de 
Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

4.1.1. Pela Prefeitura Municipal de Uiraúna, que também é o órgão gerenciador responsável pela 
administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no 
respectivo orçamento programa. 

4.1.2. Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão 
Presencial nº 00002/2025, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do 
órgão gerenciador. 
4.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 
uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
4.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
4.4. As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
4.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, à metade do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata de registro de 
preços. 
4.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
4.8. O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através 
de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
5.1. A ATA de REGISTRO DE PREÇOS a ser firmada entre o Município de Uiraúna/PB e o(s) 
vencedor(es) do certam, terá sua vigência de 12 (doze) meses, contado do primeiro dia útil 



 

subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser 
prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

5.1.1. No caso de prorrogação do prazo de validade da Ata de Registro de preços, as 
quantidades registradas poderão ser renovadas. 
5.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de execução do objeto nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 
  

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADO: 
6.1. A Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB, órgão gestor da Ata de Registro de Preços, é reservado 
o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a 
mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações e condições desta 
contratação e, deverá, ainda: 

6.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços. 
6.1.2. Autorizar os órgãos e entidades participantes do registro de preços a firmar os contratos 

de adesão nos quantitativos determinados, quando houver. 
6.1.3. Providenciar a indicação, sempre que solicitado, dos Fornecedores registrados para 

atendimento às necessidades do órgão ou entidade requerente. 
6.1.4. Verificar, periodicamente, a vantajosidade dos itens objeto da Ata. 
6.1.5. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 
6.1.6. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA/DETENTORA DA ATA: 

7.1. As obrigações da CONTRATADA/DETENTORA DA ATA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS: 

8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos itens registrados, nas 
seguintes situações: 

8.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

8.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação. 

8.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 



 

 

9. CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
9.1. O registro do Fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando: 

9.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços ou exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao registro de preços sem motivo justificado. 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa razoável. 

9.1.3. Não aceitar manter o seu preço registrado, na hipótese prevista no §2º do art. 
27doDecretoFederal nº 11.462/2023. 

9.1.4. Ou, sofrer sanção prevista nos incisos III e IV do art. 156 da Lei 14.133/21. Nesta hipótese, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima, será formalizado por despacho da 
autoridade máxima do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
9.3. A comunicação do cancelamento do registro de preço, nos casos previstos nas hipóteses 
acima deve ser realizada por correspondência com aviso de recebimento ou protocolo, juntando-
se comprovante nos autos do registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 
endereço do Fornecedor, a comunicação deve ser feita por publicação no Diário Oficial do 
Município (FAMUP). 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público. Fica assegurado, nesta hipótese, o prazo recursal de 5 
(cinco) dias úteis. 

9.4.2. A pedido do Fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no §4º do 

art. 27 do Decreto Federal nº 11.462/2023. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
10.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal 
do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na 
forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo 
diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada 
sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do 
referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 



 

referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 
14.133/21. 
10.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias 
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
11.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 00002/2025 e seus anexos, e a seguinte 
proposta vencedora do referido certame: 
  
- .... 
Item(s): 
Valor: R$ 
- .... 
Item(s): 
Valor: R$ 
  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 
12.1. Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da 
Comarca de Sousa. 
  
  
Uiraúna/PB, aos .. dias do mês de .. de ... 
 
 
 
  

... 
  
  
  

  ... 
  
  
  

... 
  
  
  

  ... 
  
  
  

 
 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IV – CUMPRIMENTO DE REQUISITOS NORMATIVOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250117PP00001 

LICITAÇÃO Nº. 00002/2025 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇO  

LEGISLAÇÃO: LEI FEDERAL 14.133/2021 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES: SIM (    ) NÃO(    ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
Nº DA AGÊNCIA: 

 

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as 
condições contidas no Edital e seus anexos. 
   
2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato 
impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da 
obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 
   
3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro 
societário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da 
Prefeitura Municipal de Uirauna, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela 
vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 
   
4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia 
produtiva, nos termos do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, 
empregados executando trabalho degradante ou forçado. 
  
  
5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da 
reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de 



 

julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se 
aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 
  
6.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer 
trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da 
legislação vigente; em acatamento às disposições do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, 
acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. 
 
7.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 
 
8.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
 
 
 
Local e Data. 
  
   
NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 
  
  
OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250117PP00001 

LICITAÇÃO Nº. 00002/2025 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇO  

LEGISLAÇÃO: LEI FEDERAL 14.133/2021 

 

CONTRATO Nº ......../.... 

 

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA/PB E A 

EMPRESA ......... PARA FORNECIMENTO CONFORME 

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 

ABAIXO: 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA - PB, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ sob o n° 08.924.078/0001-04, com sede na Rua Major José Fernandes, 146, Centro, Nº 146, 

Uiraúna/ PB, CEP: 58915–000, E-mail: cpl@uirauna.pb.gov.br, Tel.: (83) 31421530, neste ato 

representada pelo Prefeita Maria Sulene Dantas Sarmento, Brasileira, Casada, Empresária, 

residente e domiciliada na Rua Coronel Alexandre Pinto, 211, Centro, Uiraúna - PB, CPF nº 

768.222.494-00, Carteira de Identidade nº 004035925 SSPPB, doravante simplesmente 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida 

pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. 

e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006, Decreto Municipal nº 

0055, de 02 de Janeiro de 2024, e legislação pertinente, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão  Presencial nº ........../20....,  mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
1.1. O presente termo de contrato tem por objeto Contratação de empresa para aquisição gradual 
e parcelada, com entrega diária e imediata, de hortifruti visando atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Uiraúna e do Fundo Municipal de Saúde, bem como todas a unidades 
administrativas vinculadas a estes órgãos, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Discriminação do objeto: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 
MARCA 

MODELO 
QUANT UND 

VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

... ... ... ... ... ... ... 

VALOR TOTAL: R$ 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

mailto:cpl@uirauna.pb.gov.br


 

1.3.1. O Termo de Referência. 
1.3.2. O Edital da Licitação. 
1.3.3. A Proposta do CONTRATADO. 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 
107, e demais correlatos, da Lei nº 14.133/2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

1.3.5. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada. 

1.3.6. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 
na realização do serviço. 

1.3.7. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação.  
1.3.8. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO. 
3.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.  
 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive o frete, tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento anual para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

 

SEC. GOV. E ART. POLITICA: 3390.30- 20- MAT. CONSUM; 3390.36- 22- ; SEC. ADMINISTRAÇÃO; 
3390.30- 93- MAT. CONSUM; 3390.36- 95- : SEC. FAZENDA; 3390.30- 109- MAT. CONSU; SEC. 
INFRAESTRUTURA; 3390.30- 201- MAT. CONSU; 3390.36- 204- ; FEP; 3390.30- 262- MAT. CONSU; 



 

3390.39- 264- ; ENSINO FUNDAM. -MDE; 3390.30- 310- MAT. CONSU; 3390.39- 314- ; ENS. FUNDA 
–FUNDEB 30%; 3390.30- 360- MAT. CONSU; 3390.36- 363- ; PNAT/FNDE; 3390.30- 326- MAT. 
CONSU; 3390.36- 330- ; SECRETARIA EDUCAÇÃO; 3390.30- 373- MAT. CONSU; 3390.36- 377- ; 
VAAT 3390.30- 448- MAT. CONSU; ENSINO INFANTIL – FNDE; 3390.30- 461- MAT. CONSU; SEC. 
ASSISTÊNCIA SOCIAL; MAT. CONSU; 3390.39- 475- ; SEC. CULTURA E TURISMO; 3390.30- 524- 
MAT. CONSU; 3390.36- 528- ; EVENTOS CULTURAIS E SOC CONVÊNIO ESTADO; 3390.39- 556- ; 
MERENDA ESCOLAR-PNAE/AGRICULTURA FAMIL; 3390.30- 302- MAT. CONSU; MERENDA 
ESCOLAR-PNAE; 3390.30- 304- MAT. CONSU; MERENDA ESCOLAR-ORDIN; 3390.30- 303- MAT. 
CONSU. 
 
FUNDO MUNICIPAL – SAÚDE; 3390.30- 995- MAT. CONSU; 3390.39- 999- ; SAMU-SUS; 3390.30- 
1053- MAT. CONSU; SAMU-ESTADO; 3390.30- 1087- MAT. CONSU; SEC. DE SAUDE – SAÚDE; 
3390.30- 1107- MAT. CONSU; CASA DE APOIO A SAUDE; 3390.30- 863- MAT. CONSU; 3390.36- 
865- ; CAPS – SUS; 3390.30- 915- MAT. CONSU; 3390.39- 918- ; ESF – SUS; 3390.30- 926- MAT. 
CONSU; 3390.39- 928- ; PSBF – SUS; 3390.30- 936- MAT. CONSU; 3390.39- 939- ; NASF – SUS; 
3390.30- 969- MAT. CONSU; 3390.36- 971- ; PAB-SUS; 3390.30- 1010- MAT. CONSU; MAC-SUS; 
3390.30- 1043- MAT. CONSU.. 
 
5.2. Quando a validade da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercício financeiro atual, as 
despesas decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas 
dotações previstas no orçamento do exercício financeiro posterior. 
5.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, 
no caso de permanência do contrato posterior ao exercício de 2025, Art. 106, II da Lei nº 
14.133/2021. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO. 
6.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE. 
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÕES 
8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
8.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
8.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
8.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
9.1. Haverá exigência de garantia contratual da execução, pela atual adaptação da lei 14.133/21, 
estando a lei facultando esse requisito a administração pública. 

9.1.1. A licitante vencedora, deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da contratação. 

9.1.2. Com base no art. 96, § 1º, da lei 14.133/21, caberá ao licitante vencedor optar realizar sua 
garantia nas formas permitidas por esta lei. A garantia contratual deverá ser concluída, com a 
devida comprovação anexada aos autos da licitação e do contrato, no prazo máximo de 30 dias da 
assinatura do contrato. 

9.1.3. Decorrido o prazo estabelecido no item acima, e a licitante vencedora não realizar a 
garantia contratual, será imediatamente aberto processo de penalidade por ato de má fé da 
empresa contratada, sendo considerado um agravante a penalidade aplicada. 

9.1.4. A garantia contratual prestada pelo Contratado será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva do Contratante e, quando em 
dinheiro, poderá ser atualizada monetariamente. 

9.1.5. Caso da garantia do contrato, será executada, cobrada, imediatamente quando:  
9.1.5.1. Caso haja desistência total após a assinatura do contrato, será executada de forma 

imediata a garantia do contrato.  
9.1.5.2. Caso ainda não tenha sido apresentada a garantia do contrato, será executada a 

garantia da proposta e a diferença da porcentagem devida, será valor mínimo cobrado por meio de 
aplicação de sanção de multa financeira, podendo ser majorada de acordo com o devido processo 
administrativo. 

9.1.5.3. Caso haja desistência parcial após a assinatura do contrato, será aberto processo de 
penalidade onde haverá contraditório com possível aplicação de sanção listada em lei e edital. 

9.1.6. Se houver prorrogação ou acréscimo no valor do Contrato, a CONTRATADA se obriga a 
fazer a complementação da garantia na assinatura do respectivo Termo Aditivo. 
9.2. A forma de apresentação da garantia de execução será nas mesmas opções ofertados no item 
do edital da garantia da proposta. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
10.1. As condições de entrega são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GESTÃO DO CONTRATO. 
11.1. A Gestão e Fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA. 

12.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 



 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO. 
14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes 

14.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

14.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 

14.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 
14.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
14.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 
14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 
14.3.3. Indenizações e multas. 

14.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
14.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES. 
15.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira. 
15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
16.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 



 

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
16.4. Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
16.5. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
16.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
16.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
16.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
16.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
16.10. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 
13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
16.11. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
 

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS. 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO. 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n. º 14.133, de 2021. 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO. 
19.1. É eleito o Foro da Comarca de Sousa para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da 
Lei nº 14.133/2021. 



 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.  

 

..................................., ......... DE ...................   DE 2025. 
 

_______________________________________________________ 
Prefeitura Municipal de Uiraúna 

CONTRATANTE 
 

_____________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 

 

Testemunhas: 

 

_______________________________________________ 

 

 

_______________________________________________ 

 

 


